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O Centro de Estudos da PGE-PI, dentre suas atribuições legais, tem como missão editar e publicar 

“boletins de informação doutrinária, legislativa e jurisprudencial” (art. 22, III, da Lei Complementar 

nº 56/2005 c/c art. 52, III, da Resolução CSPGE nº 001, de 31/10/2014 - Regimento Interno). Para 

tanto, torna público o presente informativo, publicação mensal, contendo atualizações legislativas 

federais e estaduais, jurisprudência selecionada extraída dos sítios eletrônicos dos respectivos 

Tribunais, além de ementário de pareceres, súmulas, minutas-padrão, vitórias judiciais da PGE-PI e 

artigos. Ressalte-se que o informativo não constitui repositório oficial de jurisprudência e, em 

relação aos pareceres, não produz efeito vinculante. 

 
 

 

1. ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS 

 

 

1.1. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS, MEDIDAS 

PROVISÓRIAS E DECRETOS FEDERAIS 

 

Emenda Constitucional nº 130, de 3.10.2023 – Altera 

o art. 93 da Constituição Federal para permitir a 

permuta entre juízes de direito vinculados a diferentes 

tribunais. (Publicação no DOU 4.10.2023) 

 

Emenda Constitucional nº 131, de 3.10.2023 – Altera 

o art. 12 da Constituição Federal para suprimir a perda 

da nacionalidade brasileira em razão da mera aquisição 

de outra nacionalidade, incluir a exceção para situações 

de apatridia e acrescentar a possibilidade de a pessoa 

requerer a perda da própria nacionalidade. (Publicação 

no DOU 4.10.2023) 

 

Lei Complementar nº 201, de 24.10.2023 – Dispõe 

sobre a compensação devida pela União nos termos 

dos arts. 3º e 14 da Lei Complementar nº 194, de 23 de 

junho de 2022, a dedução das parcelas dos contratos 

de dívida, a transferência direta de recursos da União 

aos Estados e ao Distrito Federal, a incorporação do 

excesso compensado judicialmente em saldo devedor 

de contratos de dívida administrados pela Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, o 

tratamento jurídico e contábil aplicável aos 

pagamentos, às compensações e às vinculações, as 

transferências de recursos aos Municípios em razão da 

redução das receitas do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), as transferências de recursos aos 

Estados e ao Distrito Federal em razão da redução das 

receitas do Fundo de Participação dos Estados e do 

Distrito Federal (FPE) e as regras relativas ao Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS); e revoga dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e das 

Leis Complementares nºs 87, de 13 de setembro de 

1996 (Lei Kandir), e 192, de 11 de março de 

2022.   Mensagem de veto (Publicação no DOU 

24.10.2023 – Edição extra) 

 

Lei nº 14.690, de 3.10.2023 – Institui o Programa 

Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas 

Físicas Inadimplentes – Desenrola Brasil; estabelece 

normas para facilitação de acesso a crédito e mitigação 

de riscos de inadimplemento e de superendividamento 

de pessoas físicas; altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, e as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), 10.522, de 19 de julho de 2002 e 

12.087, de 11 de novembro de 2009; e revoga 

dispositivo da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral), e a Medida Provisória nº 1.176, de 5 

de junho de 2023. (Publicação no DOU 3.10.2023 – 

Edição extra) 

 

Lei nº 14.695, de 10.10.2023 – Altera a Lei nº 11.892, 

de 29 de dezembro de 2008, para proporcionar acesso 

a bolsas de pesquisa, de desenvolvimento, de inovação 

e de intercâmbio a alunos, a docentes, a ocupantes de 

cargo público efetivo, a detentores de função ou 

emprego público e a pesquisadores externos ou de 

empresas efetivamente envolvidos nessas atividades, e 

a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, para prever a 

concessão das mesmas bolsas a ocupantes de cargo 

público efetivo de técnico-administrativo que atuem em 

instituições federais de ensino e que estejam envolvidos 

nas referidas atividades.   Mensagem de veto 

(Publicação no DOU 1.10.2023) 

 

Lei nº 14.711, de 30.10.2023 – Dispõe sobre o 

aprimoramento das regras de garantia, a execução 

extrajudicial de créditos garantidos por hipoteca, a 

execução extrajudicial de garantia imobiliária em 

concurso de credores, o procedimento de busca e 

apreensão extrajudicial de bens móveis em caso de 

inadimplemento de contrato de alienação fiduciária, o 

resgate antecipado de Letra Financeira, a alíquota de 

imposto de renda sobre rendimentos no caso de 

fundos de investimento em participações qualificados 

que envolvam titulares de cotas com residência ou 

domicílio no exterior e o procedimento de emissão de 

debêntures; altera as Leis nºs 9.514, de 20 de novembro 

de 1997, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 13.476, de 28 de agosto de 2017, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 6.766, de 

19 de dezembro de 1979, 13.105, de 16 de março de 

2015 (Código de Processo Civil), 9.492, de 10 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-543-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0505-23.htm
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setembro de 1997, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 

12.249, de 11 de junho de 2010, 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020, 11.312, de 27 de junho de 2006, 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 14.382, de 27 de 

junho de 2022, e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de 

outubro de 1969; e revoga dispositivos dos 

Decretos-Lei nºs 70, de 21 de novembro de 1966, e 73, 

de 21 de novembro de 1966 .   Mensagem de veto 

(Publicação no DOU 31.10.2023) 

 

Lei nº 14.713, de 30.10.2023 – Altera as Leis nºs 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, 

de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 

para estabelecer o risco de violência doméstica ou 

familiar como causa impeditiva ao exercício da guarda 

compartilhada, bem como para impor ao juiz o dever 

de indagar previamente o Ministério Público e as partes 

sobre situações de violência doméstica ou familiar que 

envolvam o casal ou os filhos. (Publicação no DOU 

31.10.2023) 

 

Lei nº 14.717, de 31.10.2023 – Institui pensão especial 

aos filhos e dependentes crianças ou adolescentes, 

órfãos em razão do crime de feminicídio tipificado no 

inciso VI do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), cuja renda 

familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 1/4 

(um quarto) do salário mínimo. (Publicação no DOU 

1º.11.2023) 

 

Decreto nº 11.761, de 30.10.2023 – Altera o Decreto 

nº 8.690, de 11 de março de 2016, que dispõe sobre a 

gestão das consignações em folha de pagamento no 

âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder 

Executivo federal. (Publicação no DOU 31.10.2023) 

 

Decreto nº 11.762, de 30.10.2023 – Regulamenta a 

Rede Federal de Fiscalização do Programa Bolsa Família 

e do Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal - CadÚnico. (Publicação no DOU 

31.10.2023) 

 

1.2. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS E DECRETOS 

ESTADUAIS 

 

Lei nº 8.147, de 14.09.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública estadual a “Associação dos Descendentes de 

Valério Coelho - ADVC do município de Paulistana-PI". 

(Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

02.10.2023) 

 

Lei nº 8.149, de 14.09.2023 - Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de comunicação de nascimento sem 

identificação de paternidade à Defensoria Pública do 

Estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 190 - 

Suplementar, de 02.10.2023) 

 

Lei nº 8.150, de 18.09.2023 - Fica instituído, no estado 

do Piauí, o certificado de qualidade de acessibilidade 

municipal, denominado "Selo de Acessibilidade", 

outorgado aos municípios do estado do Piauí que 

adotem medidas que garantam a acessibilidade de 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

02.10.2023) 

 

Lei nº 8.159, de 21.09.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação de Mães e Pais Solteiros do estado 

do Piauí - AMEPS. (Publicação no DOE nº 193, de 

05.10.2023) 

 

Lei nº 8.160, de 22.09.2023 - Dispõe sobre o 

treinamento dos colaboradores das empresas que 

operam na rede de transporte público estadual para 

assegurar o direito ao transporte e à mobilidade da 

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

(Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

02.10.2023) 

 

Lei nº 8.161, de 22.09.2023 - Institui o dia Estadual da 

Força Jovem Universal - FJU, no âmbito do Estado do 

Piauí. (Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

02.10.2023) 

 

Lei nº 8.164, de 28.09.2023 - Cria o Programa Estadual 

de Combate ao Cyberbullying Lucas Santos. (Publicação 

no DOE nº 190 - Suplementar, de 02.10.2023) 

 

Lei nº 8.166, de 28.092023 - Reconhece de Utilidade 

Pública o Instituto de Ciências Ambientais - ICA, com 

sede e foro no município de Teresina - PI. (Publicação 

no DOE nº 198, de 13.10.2023) 

 

Lei nº 8.167, de 28.09.2023 - Dispõe acerca da 

campanha de conscientização para o uso responsável 

das tecnologias digitais na rede pública de ensino do 

estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 190 - 

Suplementar, de 02.10.2023)  

 

Lei nº 8.168, de 28.09.2023 - Dispõe sobre a 

concessão de título de “Terra do Melão” ao município 

de Canto do Buriti - PI. (Publicação no DOE nº 190 - 

Suplementar, de 02.10.2023) 

 

Lei nº 8.169, de 28.10.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública a Associação dos Trabalhadores de Porcos, 

Macacos e Região. (Publicação no DOE nº 198, de 

13.10.2023) 

 

Lei nº 8.170, de 29.09.2023 - Declara o "Bumba Meu 

Boi" como Patrimônio Cultural Imaterial do estado do 

Piauí. (Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

02.10.2023) 

 

Lei nº 8.171, de 02.10.2023 - Institui a Política 

Estadual de Incentivo ao Empreendedorismo, ao 

Desenvolvimento Industrial e às Novas Tecnologias. 

(Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-560-23.htm
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
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http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
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02.10.2023) 

 

Lei nº 8.173, de 02.10.2023 - Dispõe sobre a 

capacitação escolar de crianças e adolescentes para 

identificação e prevenção de situações de violência 

intrafamiliar e abuso sexual. (Publicação no DOE nº 190 

- Suplementar, de 02.10.2023) 

 

Lei nº 8.174, de 02.10.2023 - Dispõe a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Alergia Alimentar no 

âmbito do estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 191, 

de 03.10.2023) 

 

Lei nº 8.175, de 04.10.2023 - Reconhece a 

necessidade de autorização do Certificado de Utilidade 

Pública estadual da 

Associação de Moradores e Amigos do município de 

Nossa Senhora de Nazaré - AMAN. (Publicação no DOE 

nº 194, de 06.10.2023) 

 

Lei nº 8.176, de 05.10.2023 - Reconhece de Utilidade 

Pública o Templo Espiritual Casa de Aruanda – Toca do 

Pajé de Teresina denominada Casa de Aruanda "Toca 

do Pajé". (Publicação no DOE nº 198, de 13.10.2023) 

 

Lei nº 8.177, de 05.10.2023 - Institui o Sistema 

Estadual de Turismo, a Política Estadual de Turismo, o 

Conselho Estadual de Turismo, as Governanças 

Regionais de Turismo, o Observatório de Inteligência 

Turística do Piauí, além de instituir o Sistema de 

Incentivo Estadual ao Turismo - SIETUR. (Publicação no 

DOE nº 197, de 11.10.2023) 

 

Lei nº 8.178, de 10.10.2023 - Reconhece como de 

Utilidade Pública a Associação Municipal Bom 

Samaritano – AMBS. (Publicação no DOE nº 198, de 

13.10.2023) 

 

Lei nº 8.179, de 11.10.2023 - Altera dispositivos da Lei 

nº 8.121, de 23 de agosto de 2023, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Quadro de 

Pessoal para os cargos providos por meio de Concurso 

Público da Assembleia Legislativa do estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 197 - Suplementar, de 

11.10.2023) 

 

Lei nº 8.180, de 16.10.2023 - Dispõe sobre o 

reconhecimento de Utilidade Pública do Instituto 

Agroflora para o Desenvolvimento Social e Regional 

Sustentável. 

 

Lei nº 8.181, de 16.10.2023 - Reconhece a Utilidade 

Pública da Associação dos Veteranos e Reservistas do 

Exército Brasileiro. (Publicação no DOE nº 204, de 

24.10.2023) 

 

Lei nº 8.183, de 17.10.2023 - Dispõe sobre os 

subsídios dos Defensores Públicos da Defensoria 

Pública do estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 200, 

de 17.10.2023) 

 

Lei nº 8.184, de 17.10.2023 - Institui a Pol ́tica 

Estadual de Primeiro Emprego. (Publicação no DOE nº 

203, de 23.10.2023) 

 

Lei nº 8.185, de 17.10.2023 - Institui o Programa 

Estadual de Subsídio Habitacional – Morar Bem Piauí no 

âmbito do Estado do Piauí, e acrescenta dispositivos à 

Lei nº 4.261, de 01 de fevereiro de 1989, e à Lei nº 

6.920, de 23 de dezembro de 2016. (Publicação no DOE 

nº 204, de 24.10.2023) 

 

Lei nº 8.186, de 18.10.2023 - Institui a Campanha de 

Incentivo à Adoção Tardia no âmbito do estado do 

Piauí. (Publicação no DOE nº 203, de 23.10.2023) 

 

Lei nº 8.188, de 18.10.2023 - Submete a indicação do 

Cânion do rio Poti para obtenção do Patrimônio 

Cultural Imaterial do Piauí. (Publicação no DOE nº 203, 

de 23.10.2023) 

 

Lei nº 8.189, de 18.10.2023 - Submete a indicação da 

Lenda do Cabeça de Cuia para obtenção do Patrimônio 

Cultural Imaterial do Piauí. (Publicação no DOE nº 203, 

de 23.10.2023) 

 

Lei nº 8.193, de 23.10.2023 - Dispõe sobre a 

implementação de estratégias para promoção de saúde 

mental nas instituições de ensino públicas e privadas. 

(Publicação no DOE nº 207, de 27.10.2023) 

 

Lei nº 8.194, de 26.10.2023 - Institui a Semana 

Estadual da Cultura Evangélica no Estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 207, de 27.10.2023) 

 

Lei nº 8.195, de 26.10.2023 - Submete a indicação do 

Festival dos Cocais para obtenção do Patrimônio 

Cultural Imaterial de Piauí. (Publicação no DOE nº 207, 

de 27.10.2023) 

 

Lei nº 8.196, de 26.10.2023 - Dispõe sobre a 

publicação dos resultados de análise da qualidade da 

água distribuída pelas empresas de abastecimento de 

água e saneamento localizadas no estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 207, de 27.10.2023) 

 

Decreto nº 22.400, de 12.09.2023 - Regulamenta a 

metodologia de cômputo dos gastos com amortização 

e custeio de operações de crédito que destinaram 

recursos a despesas commanutenção e 

desenvolvimento do ensino para fins de apuração do 

limite mínimo de aplicação de que trata o art. 212 da 

Constituição Federal. (Publicação no DOE nº 191, de 

03.10.2023) 

 

Decreto nº 22.407, de 12.09.2023 - Regulamenta a Lei 

nº 7.294, de 10 de dezembro de 2019, que dispõe sobre 

a Política de Regularização Fundiária no Estado do Piauí 

http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/


                                                                                                                                                       BOLETIM INFORMATIVO Nº 107 – OUTUBRO DE 2023  
 

 

 

Procuradoria Geral do Estado do Piauí – Centro de Estudos 
5/30 

para ocupações de povos e comunidades tradicionais, e 

revoga o Decreto nº 21.469, de 05 de agosto de 2022. 

(Publicação no DOE nº 197, de 11.10.2023) 

 

Decreto nº 22.417, de 19.09.2023 - Aprova o 

Regulamento do Plano Médico de Assistência e 

Tratamento – PLAMTA. (Publicação no DOE nº 190, de 

02.10.2023) 

 

Decreto nº 22.424, de 20.09.2023 - Regulamenta o 

regime de transição entre a Agência de Tecnologia da 

Informação - ATI e a Empresa de Tecnologia da 

Informação do Estado do Piauí - ETIPI, e dá outras 

providências. (Publicação no DOE nº 190 - Suplementar, 

de 02.10.2023) 

 

Decreto nº 22.432, de 22.09.2023 - Altera o Decreto 

nº 10.880, de 24 de setembro de 2002, que aprova o 

Regulamento do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos - CERH/PI. (Publicação no DOE nº 197, de 

11.10.2023) 

 

Decreto nº 22.440, de 27.09.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.866, de 07 de março de 2023, que regulamenta o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS. (Publicação no DOE nº 193, de 05.10.2023) 

 

Decreto nº 22.461, de 09.10.2023 -  Institui o Pacto 

pela Redução de Acidentes de Trânsito em consonância 

com o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 

no Trânsito (PNATRANS) no âmbito do Estado do Piauí. 

(Publicação no DOE nº 197, de 11.10.2023) 

 

Decreto nº 22.462, de 09.10.2023 - Regulamenta a Lei 

nº 7.871, de 23 de setembro de 2022, que cria o Fundo 

de Defesa Agropecuária do estado do Piauí FUNDAPI – 

vinculado à Agência de Defesa Agropecuária do estado 

do Piauí – ADAPI, e o Conselho de Administração do 

Fundo de Defesa Agropecuária do estado do Piauí – 

CONFUNDAPI. (Publicação no DOE nº 197, de 

11.10.2023) 

 

Decreto nº 22.469, de 11.10.2023 - Aprova o 

Regimento Interno da Secretaria de Estado do 

Planejamento. (Publicação no DOE nº 204, de 

24.10.2023) 

 

Decreto nº 22.474, de 13.10.2023 - Altera o Decreto nº 

15.547, de 12 de março de 2014, fixando a carga horária 

dos profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas 

Ocupacionais. (Publicação no DOE nº 198, de 

13.10.2023) 

 

Decreto nº 22.478, de 17.10.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.866, de 06 de março de 2023, que regulamenta o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS. (Publicação no DOE nº 204, de 24.10.2023) 

 

Decreto nº 22.481, de 17.10.2023 - Altera o Decreto 

nº 21.866, de 06 de março de 2023, que regulamenta o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 

ICMS. (Publicação no DOE nº 203, de 23.10.2023) 

 

1.3. PARECERES REFERENCIAIS E MINUTAS PADRÃO 

DA PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
(também disponíveis em 

https://portal.pi.gov.br/pge/minuta-padrao e 

https://portal.pi.gov.br/pge/pareceres-referenciais) 
 

EDITAL PADRÃO – LEI N. 14.133/2021 – 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – OBRAS SERVIÇOS 

ESPECIAIS DE ENGENHARIA (Publicação no DOE nº 

206 – Suplementar, de 26.10.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – LEI N. 14.133/2021 - OBRAS 

– SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA (Publicação 

no DOE nº 206 – Suplementar, de 26.10.2023) 

 

EDITAL PADRÃO – LEI N. 14.133/2021 – SERVIÇOS 

COMUNS DE ENGENHARIA (Publicação no DOE nº 

206 – Suplementar, de 26.10.2023) 

 

CONTRATO PADRÃO – LEI N. 14.133/2021 - 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA (Publicação no 

DOE nº 206 – Suplementar, de 26.10.2023) 

 

LEI 14.133/2021 - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS (Publicação no DOE nº 206 – Suplementar, de 

26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE PREÇOS – OBRAS E 

SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA – LEI Nº 

14.133/2021 (Publicação no DOE nº 206 – 

Suplementar, de 26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ABERTURA DE 

PREGÃO – SERVIÇOS COMUNS DEENGENHARIA1 – 

LEI N. 14.133/2021 (Publicação no DOE nº 206 – 

Suplementar, de 26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ABERTURA DE 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS SERVIÇOS 

COMUNS DE ENGENHARIA1 – LEI N. 14.133/2021 

(Publicação no DOE nº 206 – Suplementar, de 

26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE PEQUENO VALOR – SERVIÇOS OU 

COMPRAS (ART, 75, II, DA LEI Nº 14.133/2021) 

(Publicação no DOE nº 206 – Suplementar, de 

26.10.2023) 

http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://portal.pi.gov.br/pge/minuta-padrao
https://portal.pi.gov.br/pge/pareceres-referenciais
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
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LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE PEQUENO VALOR – SERVIÇOS COMUNS 

DE ENGENHARIA (ART, 75, I, DA LEI Nº 

14.133/2021) (Publicação no DOE nº 206 – 

Suplementar, de 26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE PEQUENO VALOR – OBRAS (ART, 75, I, 

DA LEI Nº 14.133/2021) (Publicação no DOE nº 206 – 

Suplementar, de 26.10.2023) 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS DE OUTRO ENTE OU PODER 

FEDERATIVO – LEI N. 14.133/2021 (Publicação no 

DOE nº 206 – Suplementar, de 26.10.2023) 

 

 

2. EMENTAS DE PARECERES SELECIONADOS 

DA PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 

 

 

2.1. CONSULTORIA JURÍDICA (CJ) 

 

COLETÂNEA DE PARECERES E DESPACHOS 

Jurisprudência Administrativa da PGE-PI em Matéria 

Previdenciária 

Disponível em: 

https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-d

espachos/.  

 

PARECER PGE/CJ N° 1726/2023 (APROVADO EM 

11/10/2023) 

PROCURADOR ALEX GALVÃO SILVA 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 

INATIVO. BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. ACRÉSCIMO 

DE 25%. ART. 45 DA LEI Nº 8.213/1991. 

INAPLICABILIDADE DO DISPOSITIVO NO ÂMBITO DO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS. 1. 

SERVIDOR PÚBLICO INATIVO, BENEFICIÁRIO DE 

APOSENTADORIA DECORRENTE DO REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, NÃO FAZ JUS AO 

ACRÉSCIMO DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) 

PREVISTO NO ARTIGO 45 DA LEI Nº 8.213/1991, 

DEVIDO QUANDO O APOSENTADO POR INVALIDEZ 

NECESSITA DE ASSISTÊNCIA PERMANENTE DE 

TERCEIRO. A REFERIDA VANTAGEM ENCONTRA 

PREVISÃO APENAS PARA OS SEGURADOS DO REGIME 

GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS. PRECEDENTES. 

RESP Nº 1.648.305-RS. INDEFERIMENTO. 2. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 40, § 21, DA 

CF/1988, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 47/2005. 

IMUNIDADE SOBRE A PARCELA EQUIVALENTE AO 

DOBRO DO LIMITE MÁXIMO ESTABELECIDO PARA OS 

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL - RGPS NO CASO DE BENEFICIÁRIO PORTADOR 

DE DOENÇA INCAPACITANTE. RE Nº 630.137. TESE 

FIXADA: “[...] O ART. 40, § 21, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, ENQUANTO ESTEVE EM VIGOR, ERA NORMA 

DE EFICÁCIA LIMITADA E SEUS EFEITOS ESTAVAM 

CONDICIONADOS À EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR 

FEDERAL OU LEI REGULAMENTAR ESPECÍFICA DOS 

ENTES FEDERADOS NO ÂMBITO DOS RESPECTIVOS 

REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL”. 

PRECEDENTES. INDEFERIMENTO. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1731/2023 (APROVADO EM 

14/10/2023) 

PROCURADORA SÂMEA BEATRIZ BEZERRA SÁ 

ADMINISTRATIVO. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS. SERVIDOR PÚBLICO. SOLICITAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES DE SERVIDORES CEDIDOS PELA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO À SECRETARIA DE 

GOVERNO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 

REQUISITOS LEGAIS PELO ÓRGÃO SOLICITANTE. 

EXIGÊNCIAS DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS. 

NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO. DEFERIMENTO 

CONDICIONADO AO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS. 1. REQUERIMENTO FORMULADO PELA 

SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO – SEGOV – 

PARA FINS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL – DE 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

SERVIDORES QUE SÃO EFETIVOS DA SEDUC – PI E 

ESTÃO ATUALMENTE CEDIDOS À REFERIDA 

SECRETARIA DE GOVERNO. 2. COM SUPEDÂNEO NA 

LEGISLAÇÃO QUE REGE A MATÉRIA, RESTOU CLARO 

QUE O COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

ENTRE ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, PRESSUPÕE: A) ELEIÇÃO DE PROPÓSITOS 

LEGÍTIMOS, ESPECÍFICOS E EXPLÍCITOS PARA O 

TRATAMENTO DE DADOS (ART. 6º, INCISO I, DA LEI 

13.709/2018); B) NECESSIDADE QUE CONSISTE NA 

LIMITAÇÃO DO TRATAMENTO AO MÍNIMO 

NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DE SUAS 

FINALIDADES (ART. 6º, INCISO III, DA LEI 13.709/2018); 

C) COMPATIBILIDADE DO TRATAMENTO COM AS 

FINALIDADES INFORMADAS (ART. 6º, I, DA LEI 

13.709/2018). 3. A LGPD, EM SEU ART. 7º, INCISO III, 

AUTORIZA O TRATAMENTO E COMPARTILHAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

QUANDO OS DADOS SÃO “NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS EM LEIS E 

REGULAMENTOS OU RESPALDADAS EM CONTRATOS, 

CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES, 

OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DO CAPÍTULO IV DESTA 

LEI”. ASSIM, DESDE QUE COM O FITO DE EXECUTAR 

POLÍTICAS PÚBLICAS, PODERÁ O PODER PÚBLICO 

PROCEDER COM O COMPARTILHAMENTO DE DADOS 

NECESSÁRIOS, OBSERVADO O CAPÍTULO IV DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS. 4. À LUZ DOS 

ARTIGOS 23, 25 E 26 DA LGPD É POSSÍVEL O 

COMPARTILHAMENTO DE DADOS ENTRE ÓRGÃOS E 

ENTES PÚBLICOS DESDE QUE OBSERVADOS OS 

REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS E, CONFORME VISTO NO BOJO 

DESTE OPINATIVO, O ÓRGÃO SOLICITANTE (SEGOV) 

NÃO PRESTOU TODAS AS INFORMAÇÕES 

NECESSÁRIAS AO COMPARTILHAMENTO DOS DADOS 

http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
http://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-despachos/
https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-despachos/
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SOLICITADOS. 5. CONSIDERANDO QUE O ÓRGÃO 

SOLICITANTE – SECRETÁRIA DE GOVERNO – NÃO 

PRESTOU TODAS AS INFORMAÇÕES LEGAIS 

NECESSÁRIAS AO COMPARTILHAMENTO DE DADOS – 

CONDICIONO O REFERIDO COMPARTILHAMENTO DOS 

DADOS DOS SERVIDORES DA SEDUC POR ESTA 

SECRETARIA À PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES ACIMA 

ELENCADAS, PELO ÓRGÃO SOLICITANTE, À LUZ DA 

LEGISLAÇÃO QUE REGE A MATÉRIA. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1739/2023 (APROVADO EM 

10/10/2023) 

PROCURADORA FLORISA DAYSÉE DE ASSUNÇÃO 

LACERDA 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PEDIDO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. 

IDADE-LIMITE DE 70 ANOS. ART. 40, § 1º, II, DA 

CF/1988, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 20/1998. 

SÚMULA Nº 359 DO STF. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 

ACTUM. EFEITOS AUTOMÁTICOS DA COMPULSÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAR LEGISLAÇÃO 

POSTERIOR. 1. SERVIDOR QUE ATINGIU 70 ANOS DE 

IDADE NA VIGÊNCIA DO ART. 40, § 1º, II, DA CF/1988, 

NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 20/1998 E EC Nº 

41/2003. INAPLICABILIDADE DA EC Nº 88/2015 E DA LC 

Nº 152/2015. TEMPUS REGIT ACTUM. SÚMULA Nº 359 

DO STF. 2. QUANTO AOS EFEITOS, DE ACORDO COM O 

ART. 133 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 13/1994, “A 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA SERÁ AUTOMÁTICA, 

E DECLARADA POR ATO, COM VIGÊNCIA A PARTIR DO 

DIA IMEDIATO ÀQUELE EM QUE O SERVIDOR ATINGIR 

A IDADE-LIMITE DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO 

ATIVO”. 3. NO CASO DOS AUTOS, EVIDENCIADO QUE 

O SERVIDOR ATINGIU A IDADE-LIMITE EM 2012, 

TEM-SE QUE O ATO DE APOSENTADORIA DEVE SER 

EDITADO CONFORME O CARGO PÚBLICO, CLASSE E 

PADRÃO ENTÃO OCUPADO, A DESPEITO DE 

PROGRESSÃO POSTERIOR. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1742/2023 (APROVADO EM 

11/10/2023) 

PROCURADORA FLORISA DAYSÉE DE ASSUNÇÃO 

LACERDA 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 1. CONSULTA ACERCA DE 

PEDIDO DE MANUTENÇÃO DE PENSÃO POR MORTE 

PERCEBIDA POR FILHA UNIVERSITÁRIA ATÉ QUE 

COMPLETE 24 ANOS DE IDADE; 2. SÃO DEPENDENTES 

DOS SEGURADOS MILITARES PARA FINS 

PREVIDENCIÁRIOS OS (AS) FILHOS (AS) 

UNIVERSITÁRIOS (AS) ATÉ VINTE E QUATRO ANOS DE 

IDADE, CONFORME ART. 24-B, III, DO DECRETO-LEI Nº 

667/1969, ART. 7º, I. “D”, DA LEI Nº 3.765 E ART. 11 DA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2020; 3. NA DATA DO 

ÓBITO, A SOLICITANTE AINDA NÃO ERA 

UNIVERSITÁRIA, DE MODO QUE SE ENTENDE QUE NÃO 

POSSUI O DIREITO A TER SEU BENEFÍCIO ESTENDIDO 

ATÉ OS 24 ANOS; 4. INDEFERIMENTO. 

 

 

PARECER PGE/CJ N° 1755/2023 (APROVADO EM 

10/10/2023) 

PROCURADORA ANA LINA BRITO CAVALCANTE E 

MENESES 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

APLICAÇÃO DA LEI 7.566/2021 AOS PROCESSOS 

SELETIVOS PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. CONSULTA SOBRE A 

POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO, “POR ANALOGIA”, DA 

LEI 7.566/2021 AOS PROCESSOS SELETIVOS PARA 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 2. REFERIDA NORMA 

ESTADUAL SUSPENDEU OS PRAZOS DE VALIDADE DOS 

CONCURSOS PÚBLICOS JÁ HOMOLOGADOS, DURANTE 

O PERÍODO DE SURTO DE CORONAVÍRUS - COVID-19. 

3. ENTENDE-SE PELA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

DA NORMA AOS TESTES SELETIVOS, EIS QUE A 

ADMINISTRAÇÃO É JUNGIDA AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE ESTRITA E TRATANDO-SE DE MATÉRIAS 

DISCIPLINADAS EM LEI SERIA NECESSÁRIA NORMA 

LEGAL ESPECÍFICA A ESSE RESPEITO. 4. ALÉM DISSO, 

HÁ DE SE OBSERVAR QUE A CONTRATAÇÃO POR 

PRAZO DETERMINADO (QUE É REALIZADA PARA 

NÚMERO DEFINIDO DE VAGAS) SE DESTINA A 

SATISFAZER NECESSIDADE TEMPORÁRIA E 

EXCEPCIONAL, NÃO PODENDO SER UTILIZADA PARA 

ATENDER NECESSIDADE PERMANENTE DO SERVIÇO 

PÚBLICO, NÃO SENDO RAZOÁVEL QUE SE APLIQUE A 

ELA, QUANTO AO PRAZO DE VALIDADE, O MESMO 

TRATAMENTO DADO AO CONCURSO PÚBLICO QUE 

VISA À CONTRATAÇÃO PERMANENTE E É A VIA DE 

REGRA DE INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. 5. POR 

FIM, VERIFICA-SE QUE A PRORROGAÇÃO, POR LEI, DO 

PRAZO DE VALIDADE DOS CONCURSOS PÚBLICOS FOI 

EMBASADA NO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E 

AMPLIAR AS DESPESAS COM PESSOAL NAQUELE 

PERÍODO DA PANDEMIA, SALVO PARA REPOSIÇÃO DE 

VACÂNCIAS, O QUE NÃO OCORREU EM RELAÇÃO À 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA QUE PERMANECEU 

SENDO POSSÍVEL, CONFORME ART. 8º, IV, DA LEI 

COMPLEMENTAR 173/2020. 5. ASSIM, OPINA-SE PELA 

INVIABILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

VALIDADE DOS PROCESSOS SELETIVOS PARA 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, COM BASE NA LEI 

7.566/2021. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1760/2023 (APROVADO EM 

26/10/2023) 

PROCURADORA ANA LINA BRITO CAVALCANTE E 

MENESES 

SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. COMPETÊNCIA PARA INSTAURAÇÃO E 

APURAÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL. NORMA DE 

NATUREZA PROCESSUAL/PROCEDIMENTAL. 

APLICAÇÃO IMEDIATA DA NORMA AOS CASOS EM 

ANDAMENTO, QUALQUER QUE SEJA SUA FONTE. ART. 

74, INCISO XVIII, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 09 

DE MARÇO DE 2004, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 277, DE 05 DE MAIO DE 2023. A 

NOVA REDAÇÃO LEGAL ESTABELECE SER 
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COMPETÊNCIA DA CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL 

DO ESTADO DO PIAUÍ INSTAURAR E JULGAR 

SINDICÂNCIAS OBJETIVANDO A APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL DE POLICIAL CIVIL E 

DEMAIS SERVIDORES QUE EXERÇAM SUAS ATIVIDADES 

NO ÂMBITO DA POLÍCIA CIVIL, OU CEDIDOS PARA 

OUTRAS UNIDADES DA UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO 

FEDERAL E MUNICÍPIOS. EM DECORRÊNCIA DA NOVEL 

REGRA, AINDA QUE REFERENTE A FATOS ANTERIORES 

A SUA VIGÊNCIA, ENTENDE-SE QUE CABE À 

CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL APURAR AS 

POSSÍVEIS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DE 

SERVIDOR QUE EXERÇA SUAS ATIVIDADES NO ÂMBITO 

DA POLÍCIA CIVIL, RESTANDO AFASTADA A 

COMPETÊNCIA DA CONTROLADORIA GERAL DO 

ESTADO NA ESPÉCIE. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1764/2023 (APROVADO EM 

04/11/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 

CONSULTA JURÍDICA SOBRE A APLICABILIDADE DO § 

4º DO ART. 2º DA LEI Nº 7.725/2022 (CÓDIGO DE ÉTICA 

E DISCIPLINA DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO 

DO PIAUÍ), INSERIDO POR EMENDA PARLAMENTAR. 

MATÉRIA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA 

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. LIMITAÇÕES 

IMPOSTAS AO PODER LEGISLATIVO. JURISPRUDÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AS EMENDAS 

PARLAMENTARES ESTÃO SUJEITAS À DUAS 

LIMITAÇÕES: I) A IMPOSSIBILIDADE DE VEICULAÇÃO DE 

MATÉRIAS DIFERENTES DAS VERSADAS NO PROJETO 

DE LEI, DE MODO A DESFIGURÁ-LO; E II) A 

IMPOSSIBILIDADE DE AS EMENDAS PARLAMENTARES 

AOS PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO, RESSALVADO O DISPOSTO NOS §§ 

3º E 4º DO ART. 166, IMPLICAREM AUMENTO DE 

DESPESA PÚBLICA (ADI 3.114). EMENDA 

PARLAMENTAR QUE EXCLUIU OS MILITARES 

REFORMADOS DA INCIDÊNCIA DA LEI Nº 7.725/2022. 

ALTERAÇÃO QUE NÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM 

A SÚMULA Nº 56 DO STF, QUE SOMENTE É APLICÁVEL 

QUANDO NÃO HÁ PREVISÃO EXPRESSA EM LEI DA 

POSSIBILIDADE DE SANÇÃO DISCIPLINAR AO MILITAR 

REFORMADO. OPINIÃO PELA DESFIGURAÇÃO DO 

PROJETO ORIGINAL POR RESTRINGIR SOBREMANEIRA 

O SEU ÂMBITO DE INCIDÊNCIA NORMATIVA. ENVIO 

DOS AUTOS AO GOVERNADOR DO ESTADO PARA 

CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO ACERCA DA 

MANUTENÇÃO OU NÃO DO § 4º DO ART. 2º DA LEI Nº 

7.725/2022, FRUTO DE EMENDA PARLAMENTAR. 

CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DO ART. 17 DA 

LEI Nº 7.725/2022. DIVERGÊNCIA ENTRE O CAPUT E O 

INCISO I DO § 2º DO MESMO ARTIGO. 

RECOMENDAÇÕES. 

 

 

 

 

PARECER PGE/CJ N° 1821/2023 (APROVADO EM 

25/10/2023) 

PROCURADOR JOÃO VICTOR VIEIRA PINHEIRO 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. CONSULTA DA 

FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA SOBRE A 

APLICABILIDADE DE OFÍCIO DA POSSIBILIDADE DE 

EXCLUIR DA MÉDIA AS CONTRIBUIÇÕES QUE 

RESULTEM EM REDUÇÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO, 

DESDE QUE MANTIDO O TEMPO MÍNIMO DE 

CONTRIBUIÇÃO EXIGIDO. DENOMINADA REGRA DE 

DESCARTE, PREVISTA NO ART. 53, § 6º, DO ADCT DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989, INCLUÍDO PELA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 54/2019. DILIGÊNCIA 

DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO PIAUÍ. RECOMENDAÇÃO PELA APLICAÇÃO 

DE OFÍCIO DO ART. 53, § 6º, DO ADCT DA CE/1989. A 

FIM DE CONFERIR SEGURANÇA JURÍDICA À 

ADMINISTRAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO AO 

INTERESSADO, RECOMENDA-SE QUE, ANTES DA 

EMISSÃO DO ATO CONCESSÓRIO DO BENEFÍCIO, O 

INTERESSADO ASSINE TERMO CONCORDANDO COM 

OS CÁLCULOS COM A REGRA DE DESCARTE E COM A 

VEDAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO TEMPO EXCLUÍDO PARA 

QUALQUER FINALIDADE. FORMA DE CÁLCULO A SER 

DEFINIDA PELA FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA, 

ADEQUANDOSE À FINALIDADE DA NORMA. 

 

PARECER PGE/CJ N° 1828/2023 (APROVADO EM 

16/10/2023) 

PROCURADORA FLORISA DAYSÉE DE ASSUNÇÃO 

LACERDA 

CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E 

ADMINISTRATIVO. 1. CONSULTA ACERCA DE 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO VERTIDO 

PARA O RGPS; 2. A AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO DECORRE DO DIREITO SUBJETIVO DO 

SERVIDOR PÚBLICO OU DO MILITAR À CONTAGEM 

RECÍPROCA DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO REALIZADO 

NA ATIVIDADE PRIVADA, RURAL OU URBANA, OU NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NOS ÂMBITOS FEDERAL, 

ESTADUAL, DISTRITAL OU MUNICIPAL, PARA FINS DE 

INATIVAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 40, § 9° C/C ART. 

201, §§9º E 9º-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; 

3. IMPOSSIBILIDADE DE AVERBAÇÃO DE TEMPO 

CONCOMITANTE; 4. NECESSIDADE DE QUE O ÓRGÃO 

DE ORIGEM (PGE) ARQUIVE A VIA ORIGINAL DA CTC E 

CONFIRME SUA VERACIDADE JUNTO AO INSS, 

CONSOANTE ARTS. 189 E 202 DA PORTARIA MTP Nº 

1467/2022. 

 

 

3. SÚMULAS ADMINISTRATIVAS DA 

PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 

 

 

SÚMULA Nº 1: “Nos casos de concurso público, tendo 

havido aprovação dentro do número de vagas 

expressamente previsto no Edital, fica o Procurador 
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dispensado de apresentar defesa ou recurso, desde que 

haja prova pré-constituída, tenha sido respeitado o 

prazo decadencial a partir do término da validade do 

certame, não existam outras preliminares a serem 

arguidas e não haja motivo excepcional, devidamente 

fundamentado, para a não nomeação”. 

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 2: “Nos casos de fornecimento de 

medicamento, de internação e de cirurgia, pelo SUS, 

fica o Procurador dispensado de interpor: a) agravo 

regimental contra decisões monocráticas proferidas em 

sede de mandados de segurança originário; b) agravo 

de instrumento contra decisões interlocutórias de 1° 

Grau, salvo quando houver ilegitimidade passiva do 

Estado do Piauí, referente a autores domiciliados em 

outro Estado, tratamentos experimentais, ausência de 

prova do alegado ou determinação de depósito 

diretamente na conta da parte”.  

(Publicada no DOE nº 101, de 02.06.2014, p. 5) 

 

SÚMULA Nº 3: “Nos casos de salários atrasados, fica o 

Procurador dispensado de apresentar defesa ou 

recurso, salvo quando tiver ocorrido a prescrição ou 

houver pedido/condenação de juros de mora a partir 

do não pagamento, vez que estes devem ser 

computados a partir da citação válida, ou, ainda, em 

razão de outras preliminares a serem arguidas”.  

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 4: “Fica dispensada a apresentação de 

defesa ou recurso em mandados de segurança 

impetrados contra ato judicial, quando o Estado do 

Piauí não faça parte ou não tenha interesse na ação de 

origem”. 

(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 

 

SÚMULA Nº 5: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 

de usucapião urbano, quando o Estado do Piauí não for 

proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 

p. 9) 

 

SÚMULA Nº 6: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 

de usucapião cujo objeto seja a pequena propriedade 

rural assim definida em lei, desde que devidamente 

registrada em nome de particular, quando o Estado do 

Piauí não for proprietário de gleba limítrofe”.  

(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 

p. 9) 

 

SÚMULA Nº 7: “Fica dispensada a apresentação dos 

recursos extraordinário e especial, agravos e apelações 

nas ações cujo objeto seja a obtenção de certificado de 

conclusão do ensino médio para efeito de matrícula em 

curso superior, quando a decisão impuser ao 

beneficiário o dever de concluir a carga horária que 

faltar”. 

(Nova redação publicada no DOE nº 41, de 27.02.2019, 

p. 42) 

 

SÚMULA Nº 8: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisão judicial que determinar a 

liberação de mercadorias apreendidas como via 

coercitiva para pagamento de tributos, desde que não 

tenha efeito normativo”. 

(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 

 

SÚMULA Nº 9: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisão judicial, liminar ou de mérito, 

proferida em ação cautelar que tenha por objeto a 

antecipação de penhora a futura ação de execução 

fiscal a ser ajuizada pelo Estado do Piauí, desde que 

idônea a garantia prestada e não haja qualquer 

preliminar a ser arguida”. 

(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 

 

SÚMULA Nº 10: “Fica dispensada a interposição de 

recurso contra decisões interlocutórias em ações 

submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública 

quando o objeto da decisão liminar/antecipatória versar 

exclusivamente sobre fornecimento, pelo PLAMTA, de 

medicamentos, tratamentos e procedimentos 

convencionais relacionados à internação”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 11: “A vigência do contrato de serviço 

contínuo não está adstrita ao exercício financeiro”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 12: “Os instrumentos dos contratos, 

convênios e demais ajustes, bem como os respectivos 

aditivos, devem integrar um único processo 

administrativo, devidamente autuado em sequência 

cronológica, numerado, rubricado, contendo cada 

volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 13: “A vigência do contrato de locação de 

imóveis, no qual a Administração Pública é locatária, 

rege-se pelo art. 51 da Lei nº 8.245, de 1991, não 

estando sujeita ao limite máximo de sessenta meses, 

estipulado pelo inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 

1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 14: “O tratamento favorecido de que 

cuidam os arts. 43 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, deverá ser concedido às microempresas e 

empresas de pequeno porte independentemente de 

previsão editalícia”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 15: “A definição do valor da contratação 

levará em conta o período de vigência do contrato e as 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
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http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20120409
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190227
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130207
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20130207
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possíveis prorrogações para: a) a realização de licitação 

exclusiva (microempresa, empresa de pequeno porte e 

sociedade cooperativa); b) a escolha de uma das 

modalidades convencionais (concorrência, tomada de 

preços e convite); e c) o enquadramento das 

contratações previstas no art. 24, inc. I e II, da Lei nº 

8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 16: “Não se dispensa licitação, com 

fundamento nos incs. V e VII do art. 24 da Lei nº 8.666, 

de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha 

sido realizada na modalidade convite”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 17: “Os contratos firmados com as 

fundações de apoio com base na dispensa de licitação 

prevista no inc. XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 

devem estar diretamente vinculados a projetos com 

definição clara do objeto e com prazo determinado, 

sendo vedadas a subcontratação; a contratação de 

serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação 

de serviços destinados a atender às necessidades 

permanentes da instituição”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 18: “Compete à Administração averiguar a 

veracidade do atestado de exclusividade apresentado 

nos termos do art. 25, inc. I, da Lei nº 8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 19: “A razoabilidade do valor das 

contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação 

poderá ser aferida por meio da comparação da 

proposta apresentada com os preços praticados pela 

futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 20: “Na licitação para registro de preços, a 

indicação da dotação orçamentária é exigível apenas 

antes da assinatura do contrato”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 21: “O reequilíbrio econômico-financeiro 

pode ser concedido a qualquer tempo, 

independentemente de previsão contratual, desde que 

verificadas as circunstâncias elencadas na letra ‘d’ do 

inc. II do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 22: “Nos contratos cuja duração 

ultrapasse o exercício financeiro, a indicação do crédito 

orçamentário e do respectivo empenho para atender a 

despesa relativa ao exercício futuro poderá ser 

formalizada por apostilamento”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

 

SÚMULA Nº 23: “Nos contratos de prestação de 

serviços de natureza continuada deve-se observar que: 

a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 

meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá ser 

fixado por período superior a 12 meses nos casos em 

que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do 

objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício 

advindo para a Administração; e c) é juridicamente 

possível a prorrogação do contrato por prazo diverso 

do contratado originariamente, observado o limite 

máximo legal”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 24: ”É obrigatória a admissão da 

adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais e cartas-convites das licitações para a contração 

de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 25: “É permitida a exigência alternativa de 

garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 8.666/1993) ou 

de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 

sendo vedada a exigência simultânea de mais de um 

desses documentos para a habilitação em licitações”.  

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 26: “É vedada a exigência de 

comprovação da garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 

8.666/1993) ou de qualquer documento de habilitação 

em licitação fora do envelope de documentos ou em 

data anterior à da sessão de recebimento da 

documentação”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 27: “Não se obtendo o número legal 

mínimo de três propostas aptas à seleção, na licitação 

sob a modalidade convite, impõe-se a repetição do 

certame, com a convocação de outros possíveis 

interessados, ressalvadas as hipóteses previstas no § 7º 

do art. 22 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 

justificadas”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 28: “Nos processos de licitação, dispensa 

ou inexigibilidade que tenham o objeto financiado, total 

ou parcialmente, com recursos federais, é obrigatório o 

atendimento da jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União”. 

(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 29: “Os processos administrativos visando 

à contratação de bens, obras ou serviços devem sempre 

ser de iniciativa do órgão da Administração Pública 

interessado, sendo os autos instruídos com termo de 

referência ou projeto-básico elaborados sob a 

responsabilidade da Administração”.  
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(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 

 

SÚMULA Nº 30: REVOGADA 

(Publicação original no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 

41. Revogação publicada no DOE nº 91, de 21.05.2020, 

p. 29) 

 

SÚMULA Nº 31: “Fica o Procurador do Estado 

dispensado de interpor recursos internos e 

extraordinário contra as decisões do Tribunal Superior 

do Trabalho que versem exclusivamente sobre saldos 

de salário e reconhecimento do direito a FGTS em 

contrato nulo, desde que não haja discussão sobre a 

incompetência absoluta da Justiça do Trabalho ou 

sobre prescrição”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 32: “Quando a decisão trabalhista, 

transitada em julgado no âmbito do TST ou do STF, 

reconhecer apenas o direito a saldos de salário e a FGTS 

em contrato nulo, fica o Procurador dispensado de opor 

embargos do devedor, salvo se houver excesso de 

execução ou questão processual diversa da 

incompetência absoluta a ser arguida”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 33: “Fica dispensada a interposição de 

recursos excepcionais em ações cujo único objeto seja a 

emissão de certificado de conclusão de ensino médio 

com base no cumprimento da carga horária”.  

(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 

 

SÚMULA Nº 34: “Quando da decisão trabalhista 

transitada em julgado no âmbito do TST ou STF, 

reconhecer apenas o direito a FGTS nos casos de 

mudança de regime, fica o Procurador dispensado de 

opor embargos do devedor e recursos posteriores, 

salvo se houver excesso de execução ou questão 

processual diversa da incompetência absoluta ou 

prescrição”.  

(Publicada no DOE nº 182, de 27.09.2018, p. 18) 

  

SÚMULA Nº 35: “Fica dispensado o agravo interno das 

decisões singulares que concedem ou negam efeito 

suspensivo a agravos de instrumento, salvo em 

questões de excepcional interesse ou relevância, a 

serem definidas com a respectiva Chefia”.  

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 36: “São dispensados os recursos 

excepcionais dos acórdãos que apreciam decisões 

interlocutórias, salvo, em casos importantes a serem 

definidos com a Chefia, recurso especial contra a 

violação direta aos dispositivos que disciplinam o 

deferimento de liminares ou a execução provisória 

contra a Fazenda Pública”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

 

SÚMULA Nº 37: “Em mandados de segurança 

originários, é dispensado o agravo interno das decisões 

monocráticas que se confundam com o mérito da lide, 

salvo quando violarem as vedações legais à concessão 

de liminares ou à execução provisória contra a Fazenda 

Pública e tratarem de matéria relevante ou urgente a 

critério da Chefia”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 38: “São dispensados os recursos de 

acórdão que aplica jurisprudência consolidada pelo STF 

e pelo STJ no regime de repercussão geral ou de 

recursos repetitivos, devendo o Procurador explicitar 

essa conformação jurisprudencial à Chefia”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 39: “São dispensados recursos de 

acórdãos sobre enquadramento de servidor público, 

quando fundados exclusivamente em lei estadual, 

exceto se arguidas questões processuais, violação a lei 

federal ou a inconstitucionalidade da própria lei”. 

(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 

 

SÚMULA Nº 40: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ações possessórias urbanas que versem 

sobre áreas devidamente registradas em nome de 

particular, quando o Estado do Piauí não for 

proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 

 

SÚMULA Nº 41: “Fica dispensada manifestação de 

interesse em ações possessórias cujo objeto seja a 

pequena propriedade rural assim definida em lei, desde 

que devidamente registrada em nome de particular, 

quando o Estado do Piauí não for proprietário de 

imóvel limítrofe ao lote disputado”.  

(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 

 

SÚMULA Nº 42: “Nos processos ajuizados na justiça 

do trabalho em que se postula o pagamento de FGTS 

durante o contrato de trabalho e cujo fundamento é a 

ausência de alteração de regime jurídico celetista fica o 

Procurador dispensado de apresentar recurso, salvo se 

houver defesa processual ou de mérito diversas da 

incompetência absoluta ou prescrição”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 

 

SÚMULA Nº 43: “O servidor titular de cargo efetivo 

que tenha ingressado no serviço público até 

16/12/1998, preencha as condições previstas no art. 3º 

da EC nº 47/2005 e opte por permanecer em atividade, 

fará jus a abono de permanência, observado o disposto 

no art. 5º, §§ 8º e 9º, da Lei Complementar estadual nº 

40/2004”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 

 

SÚMULA Nº 44: “Não é possível a desaverbação de 

tempo de contribuição excedente quando ultrapassado 

o prazo de 5 (cinco) anos após a publicação do ato de 
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aposentadoria”.  

(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27)  

 

SÚMULA Nº 45: “É vedada a incorporação de 

gratificação por condições especiais de trabalho a 

proventos de inativos, inclusive quando transformada 

em vantagem pessoal, independentemente do tempo 

em que foi percebia pelo servidor, ressalvados os casos 

em que o pagamento decorrer de decisão judicial”. 

(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 

 

SÚMULA Nº 46: “O filho maior de 21 (vinte e um) anos 

de idade que alega a condição de estudante de ensino 

superior não faz jus a prorrogação do benefício de 

pensão por morte, em virtude da revogação expressa 

do art. 12, § 5º, da Lei estadual nº 4.051/1986 pela Lei 

Complementar estadual nº 40/2004”. 

(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 

 

SÚMULA Nº 47: “Fica dispensado o recurso, nas 

demandas individuais de saúde, quando a sentença 

estiver de acordo com o entendimento firmado pelo 

STF ou pelo STJ em regime de repercussão geral ou 

recurso repetitivo, cabendo ao Procurador demonstrar à 

Chefia essa adequação”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 48: “São dispensados a Apelação e os 

Recursos Excepcionais contra sentença ou acórdão que 

reconheça o direito de professores, orientadores 

educacionais, supervisores pedagógicos e técnicos em 

gestão, quando no exercício das atividades dos 

respectivos cargos, a receberem adicional 

correspondente a 1/3 (um terço) de todo o período de 

férias a que têm direito, com base no estatuto da 

categoria, salvo se por outro motivo, devendo o 

Procurador explicitar essa conformação à Chefia”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 49: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de decisão judicial que, em ação de 

execução fiscal, reconheça a nulidade da citação por 

edital, fundada na violação a súmula 414/STJ1, e, em 

consequência, decrete a prescrição do crédito 

exequendo, salvo se houver condenação em honorários 

sucumbenciais, quando deverá ser interposto recurso 

referente ao capítulo dos honorários”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 50: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de decisão judicial que reconheça a 

prescrição intercorrente na ação de execução fiscal, na 

forma do art. 40 da Lei 6830/80, quando frustrados os 

meios de localização de bens do devedor e os marcos 

temporais estejam devidamente caracterizados em 

conformidade com a jurisprudência do STJ sob regime 

de recursos repetitivos, salvo se houver causa 

interruptiva, demora imputável ao Judiciário ou 

condenação em honorários”. 

(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

 

SÚMULA Nº 51: “Fica dispensada a interposição de 

recurso em face de sentença ou acórdão que reconheça 

direito a servidor público estadual à implementação 

e/ou pagamento retroativo de diferenças 

remuneratórias decorrentes da não implementação 

imediata dos efeitos financeiros relativos a ato de 

promoção funcional, desde que, comprovadamente, 

tenha sido o ato publicado no Diário Oficial e que a 

decisão observe, corretamente, o mês de competência 

para a implementação”.  

(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 

 

SÚMULA Nº 52: “Fica dispensado recurso nos casos de 

condenação da administração a pagar o abono de 

permanência a partir da data em que o servidor reuniu 

os requisitos para se aposentar voluntariamente, salvo 

se o preenchimento ocorreu entre 29/12/2015 e 

26/08/2020, período em que a legislação estadual 

exigia prévio requerimento administrativo, hipótese em 

que ficam dispensados apenas os recursos 

excepcionais”. 

(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 

 

SÚMULA Nº 53: “Não desafia recurso a decisão que 

condena o Estado a pagar saldo de salário e depósitos 

devidos ao FGTS em obediência ao precedente 

vinculante pertinente, ressalvadas matérias relativas a 

outros temas”. (Publicação no DOE nº 187, de 

29.09.2022, p. 35) 

 

SÚMULA Nº 54: “Não desafia recurso a decisão ou 

capítulo que tenha deferido o benefício da gratuidade 

da Justiça, salvo prova cabal do erro judicial na sua 

concessão”. (Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, 

p. 35) 

 

SÚMULA Nº 55: “Fica dispensado o recurso especial 

ou extraordinário do acórdão que deixa de majorar os 

honorários sucumbenciais quando a parte que 

sucumbiu é beneficiária da gratuidade da justiça”. 

(Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, p. 35) 

 

 

4. JURISPRUDÊNCIA SELECIONADA 

 

 
 

4.1. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 

 

REAJUSTE DE PROVENTOS E PENSÕES DE 

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS E SEUS 

DEPENDENTES PELO MESMO ÍNDICE DO RGPS - RE 

1.372.723/RS (TEMA 1.224 RG)   

Tese fixada: 

“É constitucional o reajuste de proventos e pensões 

concedidos a servidores públicos federais e seus 

dependentes não beneficiados pela garantia de 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6362760&numeroProcesso=1372723&classeProcesso=RE&numeroTema=1224
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paridade de revisão, pelo mesmo índice de reajuste 

do regime geral de previdência social (RGPS), 

previsto em normativo do Ministério da Previdência 

Social, no período anterior à Lei 11.784/2008”  

Resumo: 

Como medida de efetivar o princípio da 

irredutibilidade dos benefícios no período que 

precedeu a regulamentação conferida pela Lei 

11.784/2008, é aplicável aos servidores públicos 

federais inativos e seus pensionistas não 

beneficiados pela garantia de paridade de revisão o 

mesmo índice do RGPS, nos termos previstos na 

Orientação Normativa 3/2004 do Ministério da 

Previdência Social (MPS), cuja edição decorreu de 

autorização expressa da Lei 9.717/1998 (art. 9º, I). 

Conforme entendimento firmado por esta Corte (1), os 

servidores públicos federais inativos, no período em 

questionamento, fazem jus ao reajuste anual de seus 

proventos segundo o índice do RGPS, nos termos do 

art. 40, § 8º, da Constituição Federal de 1988 (2), do art. 

15 da Lei 10.887/2004 (3) e do art. 65 da Orientação 

Normativa 3/2004 do MPS (4). 

Na espécie, durante o intervalo compreendido entre o 

fim do instituto da paridade (EC 41/2003) e a 

publicação da Lei 11.784/2008, o MPS editou a 

Orientação Normativa 3/2004 justamente com a 

finalidade de preencher a lacuna normativa sobre o 

índice aplicável aos reajustes dos benefícios de 

aposentadoria e pensões do serviço público federal (5). 

Referido ato normativo decorreu de delegação 

expressamente autorizada pela Lei 9.717/1998 e sem 

qualquer contradição com a Lei 10.887/2004. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, ao apreciar o Tema 1.224 da repercussão 

geral, negou provimento ao recurso extraordinário.  

(1) Precedente citado: MS 25.871. 

(2) CF/1988: “Art. 40. O regime próprio de previdência 

social dos servidores titulares de cargos efetivos terá 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição 

do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de 

aposentados e de pensionistas, observados critérios 

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (...) § 8º 

É assegurado o reajustamento dos benefícios para 

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios estabelecidos em lei.” 

(3) Lei 10.887/2004: “Art. 15. Os proventos de 

aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1º e 

2º desta Lei serão reajustados, a partir de janeiro de 

2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste 

dos benefícios do regime geral de previdência social, 

ressalvados os beneficiados pela garantia de paridade 

de revisão de proventos de aposentadoria e pensões de 

acordo com a legislação vigente. (Redação dada pela 

Lei 11.784/2008) (Vide ADI 4.582)” 

(4) Orientação Normativa 3/2004 do Ministério da 

Previdência Social: “Art. 65. Os benefícios de 

aposentadoria e pensão, de que tratam os art. 47,48, 49, 

50, 51, 54 e 55 serão reajustados para preservar-lhes, 

em caráter permanente, o valor real, na mesma data em 

que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de 

acordo com a variação do índice definido em lei pelo 

ente federativo. Parágrafo único. Na ausência de 

definição do índice de reajustamento pelo ente, os 

benefícios serão corrigidos pelos mesmos índices 

aplicados aos benefícios do RGPS.” 

(5) Precedentes citados: ARE 716.269 AgR; RE 1.130.297 

AgR e RE 630.469 AgR.  

RE 1.372.723/RS, relator Ministro Dias Toffoli, 

julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO MONETÁRIA PELOS 

DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE PARA A 

EXPLORAÇÃO MINERAL NO ÂMBITO 

ESTADUAL - ADI 4.031/PA  

Resumo: 

É constitucional norma estadual que, 

independentemente da obrigação de reparar o 

dano, condicione a exploração de recursos minerais 

ao pagamento de indenização monetária pelos 

danos causados ao meio ambiente. Contudo, viola o 

texto constitucional o estabelecimento de fato 

gerador dessa indenização que se confunda com o 

da compensação financeira (CF/1988, art. 20, § 1º), o 

de taxas relativas ao poder de polícia (1) ou com o 

de qualquer outra espécie tributária. 

As diferentes formas de tutela para alcançar a proteção 

e a reparação integrais do meio ambiente podem ser 

cumuladas, de modo que o explorador de recursos 

minerais não se sujeita exclusivamente à recuperação in 

natura da degradação ambiental, mas também à 

indenização monetária. 

Os princípios da prevenção, da precaução e do 

poluidor-pagador impõem que os recursos 

direcionados à reparação do dano (CF/1988, art. 225, §§ 

2º e 3º) sejam verificados em cada caso e estipulados 

de maneira proporcional aos impactos ambientais 

causados pelo empreendimento, em regular processo 

administrativo e com direito ao contraditório e à ampla 

defesa (2) (3). 

Nesse contexto, diante da necessidade de uma 

correlação entre as atividades profiláticas adotadas pelo 

estado e a cobrança instituída, deve ser afastada, como 

propõe a norma estadual impugnada, a possibilidade 

de instituir fato gerador ou percentual 

pré-estabelecidos e universais. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o 

Plenário, por unanimidade, conheceu em parte da ação 

e, nessa extensão, a julgou parcialmente procedente 

para declarar a inconstitucionalidade dos §§ 1º, 2º, 3º e 

4º do art. 38 da Lei 5.887/1995, acrescidos pelo art. 2º 

da Lei 6.986/2007, ambas do Estado do Pará (4).  

(1) Precedentes citados: ADI 4.785; ADI 4.786 e ADI 

4.787. 

(2) CF/1988: “Art. 20. São bens da União: (...) § 1º É 

assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a participação no 

resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6362760&numeroProcesso=1372723&classeProcesso=RE&numeroTema=1224
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6362760&numeroProcesso=1372723&classeProcesso=RE&numeroTema=1224
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=518271
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art171
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11784.htm#art171
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4058623
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13793186
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748233939
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748233939
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6892386
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6362760
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2597332
http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/lei5887_1995_43252.pdf
http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/lei6986_2007_16616.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763770434
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763770676
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763771063
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763771063
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recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 

território, plataforma continental, mar territorial ou 

zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 

por essa exploração. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 102, de 2019) (Produção de efeito) (...) 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 

gerações. (...) § 2º Aquele que explorar recursos 

minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 

órgão público competente, na forma da lei. § 3º As 

condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados.” 

(3) Precedente citado: ADI 3.378. 

(4) Lei 5.887/1995 do Estado do Pará (na redação dada 

pela Lei paraense 6.986/2007): “Art. 38. A lavra de 

recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e 

aproveitamento, sempre respeitada a legislação federal 

pertinente e os demais atos e normas específicos de 

atribuição da União, dependerá de: I - prévio 

licenciamento do órgão ambiental competente; II - 

indenização monetária pelos danos causados ao meio 

ambiente, independentemente da obrigação de reparo 

do dano. § 1º Constitui fato gerador da indenização 

monetária pelos danos causados ao meio ambiente, a 

saída de produto mineral das áreas da jazida, mina, 

salina ou de outros depósitos minerais de onde provém 

e se equipara à saída, o consumo ou a utilização da 

substância mineral, em processo de industrialização 

realizado dentro das áreas da jazida, mina, salina ou de 

outros depósitos minerais, suas áreas limítrofes ou 

ainda em qualquer estabelecimento. § 2º A indenização 

monetária pelos danos causados ao meio ambiente 

prevista no inciso II deste artigo, será calculada sobre o 

total das receitas resultantes da venda do produto 

mineral, obtido após a última etapa do processo de 

beneficiamento adotado e antes de sua transformação 

industrial, excluídos os tributos incidentes. § 3º O 

percentual da indenização prevista no inciso II deste 

artigo, de acordo com as classes de substâncias 

minerais será de: I - bauxita, manganês, ouro e ferro: 3% 

(três por cento); II - pedras preciosas, pedras coradas 

lapidáveis, carbonatos e metais nobres: 0,2% (dois 

décimos por cento); III - areia, pedra, barro, seixo e 

demais materiais básicos de construção civil, incluindo 

aterros: 0,5 (cinco décimos por cento); IV - demais 

substâncias minerais: 2% (dois por cento). § 4º A 

indenização monetária pelos danos causados ao meio 

ambiente prevista no inciso II deste artigo, será lançada 

mensalmente pelo devedor em documento próprio, 

que conterá a descrição da operação que lhe deu 

origem, o produto a que se referir o respectivo cálculo, 

em parcelas destacadas, e discriminação dos tributos 

incidentes, se houver, de forma a tornar possível sua 

correta identificação. (...)”  

ADI 4.031/PA, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento 

virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59 

 

ICMS: VIGÊNCIA E EFICÁCIA DA MAJORAÇÃO DE 

ALÍQUOTAS E OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO DA 

ANTERIORIDADE ANUAL - ADI 7.375/TO  

Resumo: 

Em decorrência do princípio constitucional 

tributário da anterioridade anual (CF/1988, art. 62, § 

2º c/c o art. 150, III, “b”), a cobrança de aumento da 

alíquota geral de ICMS de operações internas 

estadual, quando decorrer da edição de uma medida 

provisória, somente produzirá efeitos no exercício 

financeiro seguinte ao que ocorrer a conversão em 

lei. 

Os estados-membros podem editar medidas provisórias 

desde que essa espécie legislativa esteja prevista na 

Constituição estadual e seja observado o conjunto 

básico das regras do processo legislativo da 

Constituição Federal de 1988 (1). 

Conforme jurisprudência desta Corte, a estabilização do 

ato normativo somente ocorre com a conversão da 

medida provisória em lei, de modo que cumulativas as 

garantias da anterioridade de exercício e nonagesimal 

(2). 

Nesse contexto, no caso de um tributo sujeito 

duplamente à noventena e à anterioridade de exercício, 

a lei que institui ou majora a imposição somente será 

eficaz após decorridos noventa dias da data de sua 

divulgação em meio oficial e no exercício financeiro 

seguinte à sua publicação. 

Na espécie, a lei de conversão da medida provisória foi 

promulgada apenas em 2023, de modo que a 

majoração da alíquota de ICMS só poderia produzir 

efeitos a partir do exercício financeiro seguinte (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, converteu a apreciação cautelar em 

julgamento definitivo de mérito e julgou procedente a 

ação para conferir interpretação conforme a 

Constituição ao art. 2º da Lei 4.141/2023 do Estado do 

Tocantins (4) e impedir a incidência da alíquota geral do 

ICMS sobre operações internas no patamar majorado 

de 20% antes de 1º/1/2024.  

(1) Precedente citado: ADI 425. 

(2) Precedente citado: ADI 5.282. 

(3) CF/1988: “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, 

o Presidente da República poderá adotar medidas 

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 

imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) (...) § 2º Medida 

provisória que implique instituição ou majoração de 

impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 

154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último 

dia daquele em que foi editada.  (Incluído pela Emenda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc102.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc102.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc102.htm#art4
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=534983
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2597332
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2597332
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6614009
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_4141-2023_62676.PDF
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_4141-2023_62676.PDF
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266350
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764161803
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1
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Constitucional nº 32, de 2001) (...) Art. 150. Sem prejuízo 

de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: (...) III - cobrar tributos: (...) b) no mesmo 

exercício financeiro em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) c) antes de decorridos 

noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 

que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na 

alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003)” 

(4) Lei 4.141/2003 do Estado do Tocantins: “Art. 2º Esta 

Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2023”.  

ADI 7.375/TO, relator Ministro André 

Mendonça, julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 

(sexta-feira), às 23:59 

 

UTILIZAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA 

PAGAMENTOS DE PRECATÓRIOS EM ATRASO - ADI 

5.679/DF  

Tese fixada: 

“Observadas rigorosamente as exigências 

normativas, não ofende a Constituição a 

possibilidade de uso de depósitos judiciais para o 

pagamento de precatórios em atraso, tal como 

previsto pela EC nº 94/2016.”  

Resumo: 

É constitucional — pois inexistente violação ao 

princípio da separação dos Poderes (CF/1988, art. 

2º) e aos direitos de propriedade (CF/1988, arts. 5º, 

“caput”, e 170, II), de acesso à justiça (CF/1988, art. 

5º, XXXV), do devido processo legal (CF/1988, art. 

5º, LIV) e da duração razoável do processo (CF/1988, 

art. 5º, LXXVII) — dispositivo de emenda 

constitucional que possibilita o uso eventual de 

depósitos judiciais com o fim específico de quitar 

precatórios atrasados. 

A presunção de constitucionalidade, no caso das 

emendas constitucionais, é qualificada em virtude do 

quórum exigido para a sua aprovação, circunstância 

que reforça a sua legitimidade democrática. 

Nesse contexto, não há comprovação de eventual 

vulneração de direitos e garantias fundamentais, bem 

como inexiste demonstração da insolvabilidade do 

sistema quanto a um possível risco de que os 

particulares — nos moldes em que idealizado o fundo 

garantidor — não levantem os seus depósitos no 

momento oportuno. 

Ademais, a gestão das contas vinculadas ao pagamento 

de precatórios é uma atividade administrativa de 

competência exclusiva dos respectivos Tribunais, de 

modo que ao Poder Judiciário cabe a palavra final sobre 

a titularidade definitiva dos valores depositados (1). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, julgou improcedente a ação e revogou 

a decisão que deferiu em parte a medida cautelar 

pleiteada, para assentar a constitucionalidade do art. 2º 

da EC 94/2016, na parte em que insere o art. 101, § 2º, I 

e II, no ADCT (2).  

(1) Precedente citado: ADI 2.855. 

(2) EC 94/2016: “Art. 2º O Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido 

dos seguintes arts. 101 a 105: ‘Art. 101. Os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de março 

de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus 

precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus 

débitos vencidos e os que vencerão dentro desse 

período, depositando, mensalmente, em conta especial 

do Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva 

administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor 

calculado percentualmente sobre as respectivas receitas 

correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior 

ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a 

quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca 

inferior, em cada exercício, à média do 

comprometimento percentual da receita corrente 

líquida no período de 2012 a 2014, em conformidade 

com plano de pagamento a ser anualmente 

apresentado ao Tribunal de Justiça local. (...) § 2º O 

débito de precatórios poderá ser pago mediante a 

utilização de recursos orçamentários próprios e dos 

seguintes instrumentos: I - até 75% (setenta e cinco por 

cento) do montante dos depósitos judiciais e dos 

depósitos administrativos em dinheiro referentes a 

processos judiciais ou administrativos, tributários ou 

não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou 

os Municípios, ou suas autarquias, fundações e 

empresas estatais dependentes, sejam parte; II - até 

20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais da 

localidade, sob jurisdição do respectivo Tribunal de 

Justiça, excetuados os destinados à quitação de créditos 

de natureza alimentícia, mediante instituição de fundo 

garantidor composto pela parcela restante dos 

depósitos judiciais, destinando-se: a) no caso do 

Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses recursos 

ao próprio Distrito Federal; b) no caso dos Estados, 50% 

(cinquenta por cento) desses recursos ao próprio 

Estado e 50% (cinquenta por cento) a seus Municípios;”  

ADI 5.679/DF, relator Ministro Luís Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

INVESTIGAÇÃO DE AGENTES COM FORO 

PRIVILEGIADO PERANTE O RESPECTIVO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA: NECESSIDADE DE PRÉVIA 

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A 

INSTAURAÇÃO - ADI 7.447 MC-REF/PA   

Resumo: 

Encontram-se presentes os requisitos para a 

concessão de medida cautelar, pois (i) há 

plausibilidade jurídica no direito alegado pelo 

requerente, que decorre da jurisprudência desta 

Corte quanto a necessidade de autorização judicial 

prévia para a investigação de agentes públicos 

detentores de prerrogativa de foro; e (ii) há perigo 

da demora na prestação jurisdicional, que se 

justifica pelo não acautelamento das situações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm#art2%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm#art2%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6614009
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6614009
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6614009
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156895
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156895
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=311977485&ext=.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc94.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adct
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=614236
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adct
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adct
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#adctart101
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156895
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156895
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5156895
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6729912
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fáticas relacionadas à controvérsia constitucional 

objeto de apreciação. 

Conforme jurisprudência desta Corte, as investigações 

contra autoridades com prerrogativa de foro perante o 

STF submetem-se ao prévio controle judicial, 

circunstância que inclui a autorização judicial para as 

investigações (1) (2). Essa atividade de supervisão 

judicial deve ser constitucionalmente desempenhada 

durante toda a tramitação das investigações, desde a 

abertura dos procedimentos investigatórios até o 

eventual oferecimento da denúncia. 

Nesse contexto, e diante do caráter excepcional das 

hipóteses constitucionais de foro por prerrogativa de 

função, que possuem diferenciações em nível federal, 

estadual e municipal, o mesmo entendimento também 

é aplicável às investigações que envolvem autoridades 

com foro privilegiado nos tribunais de segundo grau, 

motivo pelo qual é necessária a supervisão das 

investigações pelo órgão judicial competente (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, referendou a decisão que deferiu em 

parte a medida cautelar pleiteada para: (a) atribuir 

interpretação conforme a Constituição ao art. 161, 

I, a e b, da Constituição do Estado do Pará, e aos arts. 

24, XII, 116, 118, 232, 233 e 234, todos do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 

modo a estabelecer a necessidade de autorização 

judicial para a instauração de investigações penais 

originárias perante o Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará, seja pela Polícia Judiciária, seja pelo Ministério 

Público; e (b) determinar o imediato envio dos 

inquéritos policiais e procedimentos de investigação da 

Polícia Judiciária e do Ministério Público instaurados ao 

Tribunal de Justiça, para imediata distribuição e análise 

do desembargador relator sobre a existência de justa 

causa para a continuidade da investigação.  

(1) Regimento Interno do STF/1980: “Art 21. São 

atribuições do Relator: (...) XV – determinar a 

instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral 

da República, da autoridade policial ou do ofendido, 

bem como o seu arquivamento, quando o requerer o 

Procurador-Geral da República, ou quando verificar: 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de 

junho de 2011) a) a existência manifesta de causa 

excludente da ilicitude do fato; (Incluída pela Emenda 

Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) b) a existência 

manifesta de causa excludente da culpabilidade do 

agente, salvo inimputabilidade; (Incluída pela Emenda 

Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) c) que o fato 

narrado evidentemente não constitui crime; (Incluída 

pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) 

d) extinta a punibilidade do agente; ou (Incluída pela 

Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) e) 

ausência de indícios mínimos de autoria ou 

materialidade. (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, 

de 2 de junho de 2011).” 

(2) Precedentes citados: Pet 3.825 QO e Inq 2.411 QO. 

(3) Precedentes citados: AP 933 QO; AP 912; RE 

1.322.854 AgR e ADI 7.083. 

ADI 7.447 MC-Ref/PA, relator Ministro Alexandre de 

Moraes, julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 

(sexta-feira), às 23:59 

 

SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO: ESTADO DE 

COISAS INCONSTITUCIONAL DECORRENTE DA 

VIOLAÇÃO GRAVE E MASSIVA DE DIREITOS 

FUNDAMENTAIS - ADPF 347/DF  

Tese fixada: 

“1. Há um estado de coisas inconstitucional no 

sistema carcerário brasileiro, responsável pela 

violação massiva de direitos fundamentais dos 

presos. Tal estado de coisas demanda a atuação 

cooperativa das diversas autoridades, instituições e 

comunidade para a construção de uma solução 

satisfatória. 2. Diante disso, União, Estados e Distrito 

Federal, em conjunto com o Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Conselho Nacional 

de Justiça (DMF/CNJ), deverão elaborar planos a 

serem submetidos à homologação do Supremo 

Tribunal Federal, nos prazos e observadas as 

diretrizes e finalidades expostas no presente voto, 

especialmente voltados para o controle da 

superlotação carcerária, da má qualidade das vagas 

existentes e da entrada e saída dos presos. 3. O CNJ 

realizará estudo e regulará a criação de número de 

varas de execução penal proporcional ao número de 

varas criminais e ao quantitativo de presos.”  

Resumo: 

A situação de grave violação em massa de direitos 

fundamentais dos presos enseja o reconhecimento 

de um estado de coisas inconstitucional do sistema 

prisional brasileiro. A superação desse problema de 

natureza estrutural exige do Poder Público a 

elaboração de um plano nacional e de planos locais 

que prevejam um conjunto de medidas e a 

participação de diversas autoridades e entidades da 

sociedade. 

A proteção dos direitos fundamentais é inerente à 

condição humana. Nesse contexto, as normas 

constitucionais e os tratados internacionais de direitos 

humanos de que o Brasil é parte proíbem a existência 

de penas cruéis, garantem ao preso o respeito à sua 

integridade física e moral, bem como preveem que a 

pena será cumprida em estabelecimentos distintos de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 

apenado. 

No âmbito infraconstitucional, a Lei de Execução Penal 

assegura a assistência material, jurídica, educacional, 

social, religiosa, além do acesso à saúde, aos 

alojamentos com ocupação e dimensões adequadas, ao 

trabalho e ao estudo (Lei 7.210/1984, arts. 40, 41 e 126). 

Esse cenário normativo, em conjunto com as 

sistemáticas violações desses direitos, afasta eventuais 

contornos políticos ou de discricionariedade 

administrativa, tornando o problema do sistema 

carcerário brasileiro essencialmente jurídico, motivo 

pelo qual o estrito cumprimento das normas acima 

citadas deve ser assegurado por esta Corte. 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15360816049&ext=.pdf
https://www.sistemas.pa.gov.br/sisleis/legislacao/228
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=219852
https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=219852
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=518263
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=523213
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10190076
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12890425
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756685131
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756685131
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=760902739
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6729912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6729912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6729912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
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A superlotação dos presídios, o descontrole na entrada 

e as condições da saída do sistema prisional, e a má 

qualidade das vagas disponibilizadas impedem a 

prestação de serviços e bens essenciais que integram o 

mínimo existencial. Essas circunstâncias comprometem 

a capacidade do sistema em cumprir seus fins de 

ressocialização e de funcionar a favor da segurança 

pública. 

Com base nesses e outros entendimentos, o Plenário, 

por maioria, julgou parcialmente procedente a ADPF 

para: 

(a)    reconhecer o estado de coisas inconstitucional do 

sistema carcerário brasileiro; 

(b)    determinar que juízes e tribunais: 

(b.1) realizem audiências de custódia, 

preferencialmente de forma presencial, de modo a 

viabilizar o comparecimento do preso perante a 

autoridade judiciária em até 24 horas contadas do 

momento da prisão; 

(b.2) fundamentem a não aplicação de medidas 

cautelares e penas alternativas à prisão, sempre que 

possíveis, tendo em conta o quadro dramático do 

sistema carcerário; 

(c)     ordenar a liberação e o não contingenciamento 

dos recursos do FUNPEN; 

(d)    determinar a elaboração de plano nacional e de 

planos estaduais e distrital para a superação do estado 

de coisas inconstitucional, com indicadores que 

permitam acompanhar sua implementação; 

(e)     estabelecer que o prazo para apresentação do 

plano nacional será de até 6 (seis) meses, a contar da 

publicação desta decisão, e de até 3 anos, contados da 

homologação, para a sua implementação, conforme 

cronograma de execução a ser indicado no próprio 

plano; 

(f)      estabelecer que o prazo para apresentação dos 

planos estaduais e distrital será de 6 meses, a contar da 

publicação da decisão de homologação do plano 

nacional pelo STF, e implementado em até 3 anos, 

conforme cronograma de execução a ser indicado no 

próprio plano local; 

(g)    prever que a elaboração do plano nacional deverá 

ser efetuada, conjuntamente, pelo DMF/CNJ e pela 

União, em diálogo com instituições e órgãos 

competentes e entidades da sociedade civil, nos termos 

explicitados acima e observada a importância de não 

alongar excessivamente o feito; 

(h)    explicitar que a elaboração dos planos estaduais e 

distrital se dará pelas respectivas unidades da 

federação, em respeito à sua autonomia, observado, 

todavia, o diálogo com o DMF, a União, instituições e 

órgãos competentes e entidades da sociedade civil, nos 

moldes e em simetria ao diálogo estabelecido no plano 

nacional; 

(i)      prever que, em caso de impasse ou divergência 

na elaboração dos planos, a matéria será submetida ao 

STF para decisão complementar; 

(j)      estabelecer que todos os planos deverão ser 

levados à homologação do Supremo Tribunal Federal, 

de forma a que se possa assegurar o respeito à sua 

decisão de mérito; 

(l)      determinar que o monitoramento da execução 

dos planos seja efetuado pelo DMF/CNJ, com a 

supervisão necessária do STF, cabendo ao órgão 

provocar o tribunal, em caso de descumprimento ou de 

obstáculos institucionais insuperáveis que demandem 

decisões específicas de sua parte; e 

(m)  estipular que os planos devem prever, entre 

outras, as medidas examinadas neste voto, observadas 

as diretrizes gerais dele constantes, sendo exequíveis 

aquelas que vierem a ser objeto de homologação final 

pelo STF em segunda etapa.  

ADPF 347/DF, relator Ministro Marco Aurélio, redator 

do acórdão Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento 

finalizado em 4.10.2023 

 

DIREITO DA GESTANTE CONTRATADA POR PRAZO 

DETERMINADO OU OCUPANTE DE CARGO EM 

COMISSÃO À LICENÇA-MATERNIDADE E À 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA - RE 842.844/SC (TEMA 

542 RG)  

Tese fixada: 

“A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de 

licença-maternidade e à estabilidade provisória, 

independentemente do regime jurídico aplicável, se 

contratual ou administrativo, ainda que ocupe cargo 

em comissão ou seja contratada por tempo 

determinado.”  

Resumo: 

Dada a prevalência da proteção constitucional à 

maternidade e à infância, a gestante contratada pela 

Administração Pública por prazo determinado ou 

ocupante de cargo em comissão também possui 

direito à licença-maternidade de 120 dias e à 

estabilidade provisória, desde a confirmação da 

gravidez até 5 meses após o parto. 

A proteção ao trabalho da mulher gestante é medida 

justa e necessária que independe da natureza do 

vínculo empregatício (celetista, temporário ou 

estatutário), da modalidade do prazo do contrato ou da 

forma de provimento (em caráter efetivo ou em 

comissão). 

A garantia constitucional é genérica e incondicional, 

circunstância que atende ao princípio da máxima 

efetividade dos direitos fundamentais e assegura à 

trabalhadora gestante não apenas o emprego, mas uma 

gravidez protegida e digna ao nascituro, inclusive no 

que diz respeito às necessidades do período pós-parto, 

em especial a amamentação. 

Ademais, como medida de fortalecimento da igualdade 

material, o referido direito deve ser estendido à 

universalidade das servidoras, pouco importando a 

modalidade do trabalho, notadamente porque o texto 

constitucional não excluiu as trabalhadoras com vínculo 

não efetivo (1). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

unanimidade, ao apreciar o Tema 542 da repercussão 

geral, negou provimento ao recurso extraordinário. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4650144
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=542
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=542
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=542
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=542
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(1) CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 

de sua condição social: (...) XVIII - licença à gestante, 

sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias; (...) Art. 39. (...) § 3º Aplica-se aos 

servidores ocupantes de cargo público o disposto no 

art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 

diferenciados de admissão quando a natureza do cargo 

o exigir.”  

RE 842.844/SC, relator Ministro Luiz Fux, julgamento 

finalizado em 5.10.2023 

 

MUNICÍPIOS: CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO 

OU DESMEMBRAMENTO - ADPF 819/MT   

Resumo: 

Pendente a edição da lei complementar federal que 

assinale o prazo permitido para a criação e alteração 

de municípios (CF/1988, art. 18, § 4º, na redação 

dada pela EC 15/1996), os estados estão impedidos 

de editar normas que disciplinem a matéria e 

permitam surgimento de novos entes locais, 

ressalvada a hipótese de convalidação do art. 96 do 

ADCT. 

Mesmo após a EC 15/1996, o regramento referente à 

criação, incorporação, fusão e ao desmembramento de 

municípios continuou a ser realizado por lei estadual, 

porém sujeito à observância de prazo determinado por 

lei complementar federal, além de prévia consulta, 

mediante plebiscito, às populações dos municípios 

envolvidos, e da realização e divulgação de estudos de 

viabilidade municipal (1). 

Entretanto, o Congresso Nacional, ao invés de editar a 

mencionada lei complementar, optou por acrescentar o 

art. 96 ao ADCT (2), o que ocorreu mediante a 

promulgação da EC 57/2008. Assim, foram convalidados 

os atos de criação de municípios editados no período 

compreendido entre a promulgação da EC 15/1996 e 31 

de dezembro de 2006, desde que atendidos os demais 

requisitos estabelecidos na legislação estadual vigente 

à época. 

Na espécie, o Município de Boa Esperança do Norte/MT 

foi criado em pleno atendimento aos requisitos 

exigidos pela legislação estadual que vigorava na 

ocasião (3), razão pela qual a lei que o criou foi 

convalidada com a promulgação da EC 57/2008 (4). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 

julgou procedente a ADPF para: (i) declarar a não 

recepção do art. 178, caput, da Constituição do Estado 

de Mato Grosso; do art. 1º da Lei Complementar 

43/1996 do Estado de Mato Grosso; e do art. 3º, caput, 

da Lei Complementar 23/1992 do Estado de Mato 

Grosso; (ii) declarar a inconstitucionalidade do art. 

1º, caput, da Emenda Constitucional estadual 16/2000; 

e (iii) reconhecer a convalidação da Lei mato-grossense 

7.264/2000 pelo art. 96 do ADCT.  

(1) CF/1988: “Art. 18. A organização 

político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição. (...) § 4º A criação, a incorporação, a fusão 

e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei 

Complementar Federal, e dependerão de consulta 

prévia, mediante plebiscito, às populações dos 

Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 

Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na 

forma da lei. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 15, de 1996) Vide art. 96 - ADCT” 

(2) ADCT: “Art. 96. Ficam convalidados os atos de 

criação, fusão, incorporação e desmembramento de 

Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 de 

dezembro de 2006, atendidos os requisitos 

estabelecidos na legislação do respectivo Estado à 

época de sua criação. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 57, de 2008)” 

(3) Lei 7.264/2000 do Estado do Mato Grosso: “Art. 1º 

Fica criado o Município de Boa Esperança do Norte, 

com sede na localidade do mesmo nome, com área 

territorial desmembrada dos Municípios de Sorriso e 

Nova Ubiratã.” 

(4) Precedente citado: ADI 3.799.  

ADPF 819/MT, relator Ministro Luís Roberto Barroso, 

redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 6.10.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

SERVIÇO DE TELEFONIA: GARANTIA DE SINAL DE 

CELULAR EM PASSAGEM SUBTERRÂNEA DE 

TRÂNSITO NO ÂMBITO ESTADUAL - ADI 7.404/RJ   

Resumo:                 

É inconstitucional — por invadir a competência da 

União privativa para legislar sobre telecomunicações 

(CF/1988, art. 22, IV) e exclusiva para definir a 

forma e o modo da exploração desses serviços 

(CF/1988, art. 21, XI c/c o art. 175) — lei estadual 

que assegura ao consumidor de serviço móvel de 

telefonia o direito de funcionalidade e acesso de 

dados em passagens subterrâneas de trânsito em 

qualquer modalidade de transporte utilizada. 

Os estados-membros não podem, a pretexto de se 

valerem da competência concorrente para legislar sobre 

proteção ao consumidor (CF/1988, art. 24, V), criar 

regras que interfiram no equilíbrio contratual entre o 

poder federal e as concessionárias a ele vinculadas (1). 

Na espécie, a lei estadual impugnada extrapolou o 

equilíbrio da relação de consumo e ingressou em 

definições específicas da legislação que rege os serviços 

de telecomunicações (Lei 9.472/1997 - Lei Geral de 

Telecomunicações e Resoluções da ANATEL), como, por 

exemplo, a regulação de acesso à rede e a imposição de 

ajustes técnicos e operacionais, os quais impactam 

diretamente no contrato de concessão firmado entre 

empresa prestadora do serviço e Poder Público 

concedente, no caso, a União (2). 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, julgou procedente a ação, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 9.925/2022 do Estado do 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4650144
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4650144
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6147127
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70444/CE_MT_EC_107-2022.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70444/CE_MT_EC_107-2022.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.complementar:1996-04-17;43
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.complementar:1996-04-17;43
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.complementar:1992-11-19;23
https://www.al.mt.gov.br/norma-juridica/urn:lex:br;mato.grosso:estadual:lei.complementar:1992-11-19;23
https://legislacao.mt.gov.br/mt/lei-ordinaria-n-7264-2000-mato-grosso-cria-o-municipio-de-boa-esperanca-do-norte-com-area-territorial-desmembrada-dos-municipios-de-sorriso-e-nova-ubirata?q=7264&origin=instituicao
https://legislacao.mt.gov.br/mt/lei-ordinaria-n-7264-2000-mato-grosso-cria-o-municipio-de-boa-esperanca-do-norte-com-area-territorial-desmembrada-dos-municipios-de-sorriso-e-nova-ubirata?q=7264&origin=instituicao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adct
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc15.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc15.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art96adct
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc57.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc57.htm#art1
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751470446
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6147127
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6147127
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6147127
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6147127
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6674780
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/38f642be592dfc7d0325891a007cf3f6?OpenDocument
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Rio de Janeiro (3).  

(1) Precedente citado: ADI 4.478. 

(2) Precedentes citados: ADI 5.723; ADI 5.575; ADI 

6.199; ADI 5.521; ADI 4.861 e ADI 6.482. 

(3) Lei 9.925/2022 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 1º 

Fica assegurado, ao consumidor de serviço móvel de 

telefonia, o direito a funcionalidade e acesso de dados 

para fins de ligação telefônica e utilização da internet 

em todas as passagens subterrâneas de trânsito no 

Estado do Rio de Janeiro, cuja extensão seja superior a 

1.000 (um mil) metros, independente da modalidade de 

transporte que a utilize, em especial no transporte 

rodoviário, ferroviário e metroviário. Art. 2º As 

concessionárias de telefonia móvel poderão viabilizar 

esse direito do consumidor por meio de repetidores de 

sinais nas passagens subterrâneas ou por meio de 

instalação de equipamentos equivalentes nas 

composições de trem e metrô, para manter o sinal de 

telefonia aos usuários destes serviços de transporte, 

respeitadas as regras para tal instalação previstas na 

Legislação Municipal e/ou Estadual. § 1º A instalação 

destes equipamentos dar-se-á de forma gratuita, sem 

ônus para o consumidor, ficando as concessionárias de 

telefonia responsáveis por qualquer custo relativo à 

alocação e manutenção destes equipamentos nos locais 

abrangidos por esta lei. § 2º As concessionárias de 

telefonia deverão observar as regras locais específicas 

da Legislação de cada município no tocante à 

engenharia, à construção e à localização de torres de 

transmissão de sinal de telefonia móvel e repetidores 

de sinal, caso existentes, cumprindo todas as exigências 

para a instalação dos equipamentos previstos nesta Lei. 

Art. 3º As concessionárias de telefonia terão o prazo de 

12 (doze) meses para se adaptarem às previsões da 

presente lei. Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a 

presente lei. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da 

sua publicação.”  

ADI 7.404/RJ, relator Ministro Alexandre de Moraes, 

julgamento virtual finalizado em 6.10.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL: 

DELIBERAÇÃO POPULAR MEDIANTE CONSULTA 

DIRETA - ADI 2.037/RS   

Resumo: 

É inconstitucional — por limitar o poder de iniciativa 

do chefe do Poder Executivo (CF/1988, art. 61, § 1º, 

II, “b” c/c o art. 165, III) — lei estadual que obriga a 

inclusão, na lei orçamentária anual, das escolhas 

manifestadas pela população, em consulta direta, no 

que diz respeito à destinação de parcela voltada a 

investimentos de interesses regional e municipal. 

Conforme jurisprudência desta Corte, a vinculação da 

vontade popular na elaboração de leis orçamentárias 

contraria a competência exclusiva do chefe do Poder 

Executivo (1). 

Na espécie, a lei estadual impugnada, ao considerar as 

consultas populares como etapa obrigatória e 

preliminar do processo legislativo da peça 

orçamentária, restringe indevidamente prerrogativa 

reservada ao governador para apresentar sua proposta 

(2), além de contrariar o poder de emenda atribuído ao 

Poder Legislativo (3). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 

maioria, julgou procedente a ação, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 11.179/1998 do Estado do 

Rio Grande do Sul. Além disso, por unanimidade, 

atribuiu efeito ex nunc à decisão, para que produza 

efeitos somente a partir de seu trânsito em julgado.  

(1) Precedente citado: ADI 2.680. 

(2) CF/1988: “Art. 61. A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. § 1º São de iniciativa privativa do 

Presidente da República as leis que: (...) II - disponham 

sobre: (...) b) organização administrativa e judiciária, 

matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 

pessoal da administração dos Territórios; (...) Art. 165. 

Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: (...) 

III - os orçamentos anuais. (...) § 8º A lei orçamentária 

anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, 

ainda que por antecipação de receita, nos termos da 

lei.” 

(3) CF/1988: “Art. 166. Os projetos de lei relativos ao 

plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão 

apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na 

forma do regimento comum.”  

ADI 2.037/RS, relator Ministro Nunes Marques, 

julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), 

às 23:59 

 

CRIAÇÃO DE FUNDOS DESTINADOS AO EQUILÍBRIO 

FISCAL EM ÂMBITO ESTADUAL - ADI 5.635/DF   

Tese fixada: 

“São constitucionais as Leis 7.428/2016 e 

8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que 

instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal – 

FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário 

Temporário – FOT, fundos atípicos cujas receitas não 

estão vinculadas a um programa governamental 

específico e detalhado.”  

Resumo: 

É constitucional lei estadual que institui fundo 

atípico com a finalidade de promover o equilíbrio 

fiscal da respectiva unidade federada, desde que 

suas receitas possuam destinação genérica, podendo 

atender a quaisquer demandas. 

Na espécie, trata-se de regramento que faz a redução 

parcial e transitória de benefícios fiscais de ICMS em 

prol da formação de fundo local voltado ao equilíbrio 

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/38f642be592dfc7d0325891a007cf3f6?OpenDocument
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=1595323
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749149214
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748605100
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=762538339
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=762538339
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749890686
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13265367
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755923162
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6674780
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6674780
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6674780
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769656
http://www.al.rs.gov.br/FileRepository/repLegisComp/Lei%20n%C2%BA%2011.179.pdf
http://www.al.rs.gov.br/FileRepository/repLegisComp/Lei%20n%C2%BA%2011.179.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752973149
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769656
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114305
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fiscal do ente instituidor. Assim, a natureza jurídica dos 

depósitos destinados ao fundo é de ICMS, cuja matéria 

se insere na competência tributária dos estados 

federados e do Distrito Federal. Nesse contexto, para 

que inexista ofensa ao princípio da não afetação da 

receita de impostos (1), as receitas que compõem o 

fundo não podem ser vinculadas a programas 

governamentais específicos. 

Ademais, não se evidencia a criação de empréstimo 

compulsório ou de nova espécie tributária. A medida 

adotada pela legislação estadual impugnada é 

adequada, necessária e proporcional, eis que as 

vantagens advindas do maior equilíbrio fiscal do estado 

superam o custo individual de cada contribuinte. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o 

Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente a 

ação, para conferir interpretação conforme a 

Constituição ao art. 2º da Lei 7.428/2016 (2) e ao art. 2º 

da Lei 8.645/2019 (3), ambas do Estado do Rio de 

Janeiro, de modo a: (i) afastar qualquer exegese que 

vincule as receitas vertidas ao FEEF/FOT a um programa 

governamental específico; e (ii) garantir a não 

cumulatividade do ICMS relativo ao depósito instituído, 

sem prejuízo da vedação ao aproveitamento indevido 

dos créditos. Além disso, o Tribunal salientou serem 

aplicáveis aos depósitos em questão as regras próprias 

do ICMS.  

(1) CF/1988: “Art. 167. São vedados: (...) IV – a 

vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 

despesa, ressalvadas a repartição do produto da 

arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 

e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de 

atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 

e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 

crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 

§ 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;” 

(2) Lei 7.428/2016 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 2º 

– A fruição do benefício fiscal ou incentivo fiscal, já 

concedido ou que vier a ser concedido, fica 

condicionada ao depósito ao FEEF do montante 

equivalente ao percentual de 10% (dez por cento) 

aplicado sobre a diferença entre o valor do imposto 

calculado com e sem a utilização de benefício ou 

incentivo fiscal concedido à empresa contribuinte do 

ICMS, nos termos do Convênio ICMS 42, de 3 de maio 

de 2016, já considerado no aludido percentual a base 

de cálculo para o repasse constitucional para os 

Municípios (25%).” 

(3) Lei 8.645/2019 do Estado do Rio de Janeiro: “Art. 2º 

A fruição de incentivos fiscais e de incentivos 

financeiro-fiscais fica condicionada ao depósito no 

fundo disciplinado no artigo 1º, de percentual de 10% 

(dez por cento), aplicado sobre a diferença entre o valor 

do imposto calculado com e sem a utilização de 

benefícios ou incentivos fiscais concedidos à empresa 

contribuinte do ICMS, já considerada, no aludido 

percentual, a base de cálculo para o repasse 

constitucional para os municípios.”  

ADI 5.635/DF, relator Ministro Luís Roberto Barroso, 

julgamento virtual finalizado em 17.10.2023 

(terça-feira), às 23:59 

 

SISTEMA DE COTAS EM UNIVERSIDADE PÚBLICA 

ESTADUAL: RESERVA DE VAGAS PARA 

CANDIDATOS EGRESSOS DE ESCOLAS DE ENSINO 

MÉDIO LOCALIZADAS NO ESTADO - RE 614.873/AM   

Resumo: 

É inconstitucional — por violar a garantia de 

tratamento igualitário a todos os cidadãos 

brasileiros, que veda a criação de distinções ou 

preferências entre si (CF/1988, art. 19, III) — lei 

estadual que assegura, de forma infundada e/ou 

desproporcional, percentual das vagas oferecidas 

para a universidade pública local a candidatos que 

cursaram integralmente o ensino médio em 

instituições públicas ou privadas da mesma unidade 

federativa. 

Na espécie, a lei estadual impugnada destinou 80% das 

vagas aos candidatos que se enquadrassem na situação 

acima, de modo que a reserva de apenas 20% para 

aqueles que concluíram o ensino médio ou equivalente 

em ente federativo diverso restringe excessivamente o 

acesso de outras pessoas e, consequentemente, reduz a 

diversidade entre os alunos. 

Nesse contexto, em que pese a nobre possibilidade de 

se corrigirem distorções socioeconômicas, como ocorre 

com a implementação da política de reserva de vagas 

(cotas) para alunos egressos de escolas localizadas no 

próprio estado, não pode o ente federativo criar 

discriminações regionais infundadas e desproporcionais 

(1) com a finalidade de favorecer apenas os residentes 

em determinada região (2). 

Com base nesse e em outros entendimentos, o Plenário, 

por unanimidade, em preliminar suscitada por questão 

de ordem, cancelou o Tema 474 da repercussão geral, 

e, no mérito, por maioria, negou provimento ao recuso 

extraordinário para julgar inconstitucional a Lei 

2.894/2004 do Estado do Amazonas (3).  

(1) CF/1988: “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: (...) III - criar distinções 

entre brasileiros ou preferências entre si.” 

(2) Precedentes citados: ADI 4.868 e ADI 4.382. 

(3) Lei 2.841/2004 do Estado do Amazonas: “Art. 1º - As 

vagas em cursos e turnos oferecidas anualmente pela 

Universidade do Estado do Amazonas em concursos 

vestibulares terão a distribuição seguinte: I - 80% 

(oitenta por cento) para candidatos que: a) comprovem 

haver cursado as três séries do ensino médio em 

instituições públicas ou privadas no Estado do 

Amazonas; e, b) não possuam curso superior completo 

ou não o estejam cursando em instituição pública de 

ensino. II - 20% (vinte por cento), para candidatos que 

comprovem haver concluído o ensino médio ou 

equivalente em qualquer Estado da Federação ou no 

Distrito Federal. § 1º - Sessenta por cento (60%) das 

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/34e6ad20131389098325803b00633bab?OpenDocument&Highlight=0,7428
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/5536b8ab9d43675d032584cc0063da30?OpenDocument&Highlight=0,8645
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114305
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114305
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114305
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3889914
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3889914&numeroProcesso=614873&classeProcesso=RE&numeroTema=474
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2004/7349/7349_texto_integral.pdf
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2004/7349/7349_texto_integral.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752454083
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748544106
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vagas a que se refere o inciso I, dos cursos ministrados 

em Manaus, serão destinadas a alunos que tenham 

cursado as três séries do ensino médio em escola 

pública no Estado do Amazonas. § 2º - Tratando-se de 

candidato aprovado em exame supletivo, a 

Universidade exigirá, do candidato que disputar as 

vagas do inciso I, a comprovação, na forma do edital 

respectivo, de residência no Estado do Amazonas por 

pelo menos 3 (três) anos. § 3º - O candidato indicará, 

no ato da inscrição, o conjunto a que pertence a vaga 

que deseja disputar, responsabilizando-se pelas 

declarações que prestar. § 4º - Na hipótese de não ser 

suficiente a quantidade de candidatos classificados em 

um dos conjuntos de vagas, a Universidade convocará 

os do outro conjunto, respeitada a ordem de 

classificação (...)”  

RE 614.873/AM, relator Ministro Marco Aurélio, redator 

do acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgamento 

finalizado em 19.10.2023 

 

SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO: PRAZO PARA A 

TROCA DE SUBSTITUTOS POR PROFISSIONAIS 

APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO - ADI 1.183 

ED/DF  

Resumo: 

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 

interpretação que extraia do art. 20 da Lei 

8.935/1994 a possibilidade de que prepostos, 

indicados pelo titular de cartório ou mesmo pelos 

tribunais de justiça, possam exercer substituições 

ininterruptas por períodos superiores a seis meses, 

em caso de vacância da serventia. Nessa hipótese, o 

substituto não concursado se encontra na 

interinidade do cartório, de modo que age em nome 

próprio e por conta própria. 

Quando as substituições ultrapassem os seis meses 

decorrentes de vacância da serventia, a solução 

constitucionalmente válida é a indicação, como 

substituto, de outro notário ou registrador, observadas 

as leis locais de organização do serviço notarial e 

registral, ressalvada a possibilidade de os tribunais de 

justiça indicarem substitutos ad hoc quando não 

houver, entre os titulares concursados, interessado que 

aceite a substituição, sem prejuízo da imediata abertura 

de concurso público para preenchimento das vagas, e 

respeitado, em qualquer caso, o teto constitucional na 

remuneração do interino (CF/1988, art. 37, XI). 

Nesse contexto, diante do longo período no qual o 

dispositivo citado vem sendo aplicado com 

interpretação diversa (1), a progressiva troca dos 

substitutos não concursados então em exercício por 

titulares de serventia extrajudicial devidamente 

aprovados em concurso público (CF/1988, arts. 37, II, e 

236, § 3º) deve ser efetivada em até seis meses, 

contados da conclusão deste julgamento. Ademais, por 

questão de segurança jurídica, e de modo a preservar 

os direitos dos cidadãos que utilizaram os serviços 

cartorários de boa-fé, deve ser ressalvada, em qualquer 

caso, a validade dos atos praticados por aqueles 

nomeados pelo tribunal de justiça, conforme as regras e 

interpretações vigentes na ocasião. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e 

os proveu parcialmente, para retificar trecho da parte 

dispositiva do acórdão embargado, bem como para 

esclarecer e integrar os pontos supracitados (vide 

Informativo 1020).  

(1) Lei 8.935/1994: “Art. 20. Os notários e os oficiais de 

registro poderão, para o desempenho de suas funções, 

contratar escreventes, dentre eles escolhendo os 

substitutos, e auxiliares como empregados, com 

remuneração livremente ajustada e sob o regime da 

legislação do trabalho. § 1º Em cada serviço notarial ou 

de registro haverá tantos substitutos, escreventes e 

auxiliares quantos forem necessários, a critério de cada 

notário ou oficial de registro. § 2º Os notários e os 

oficiais de registro encaminharão ao juízo competente 

os nomes dos substitutos. § 3º Os escreventes poderão 

praticar somente os atos que o notário ou o oficial de 

registro autorizar. § 4º Os substitutos poderão, 

simultaneamente com o notário ou o oficial de registro, 

praticar todos os atos que lhe sejam próprios exceto, 

nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos. § 5º 

Dentre os substitutos, um deles será designado pelo 

notário ou oficial de registro para responder pelo 

respectivo serviço nas ausências e nos impedimentos 

do titular.”  

ADI 1.183 ED/DF, relator Ministro Nunes Marques, 

julgamento finalizado em 19.10.2023 

 

DESAPROPRIAÇÃO PARA ATENDER A INTERESSE 

PÚBLICO: FORMA DE PAGAMENTO DA 

COMPLEMENTAÇÃO DA PRÉVIA INDENIZAÇÃO - RE 

922.144/MG (TEMA 865 RG)  

Tese fixada: 

“No caso de necessidade de complementação da 

indenização, ao final do processo expropriatório, 

deverá o pagamento ser feito mediante depósito 

judicial direto se o Poder Público não estiver em dia 

com os precatórios.”  

Resumo: 

Na hipótese em que o ente federativo expropriante 

estiver em mora com a quitação de seus precatórios 

(CF/1988, art. 100), o pagamento da diferença entre 

o valor das avaliações final e inicial do imóvel 

desapropriado pelo Poder Público deve ser feito por 

meio de depósito judicial direto ao então 

proprietário, em respeito à natureza prévia da 

indenização (CF/1988, art. 5º, XXIV). 

A submissão da desapropriação ao regime de 

precatórios não viola o comando constitucional de 

indenização prévia e justa, pois se revela medida 

razoável para organizar as finanças públicas do ente 

público (1). 

Contudo, a realidade da maioria dos entes 

expropriantes é caracterizada pelo constante atraso no 

pagamento das referidas dívidas, circunstância que 

deslegitima o Poder Público, desnatura a natureza 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3889914
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3889914
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3889914
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1605752
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1605752
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346747649&ext=.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1020.htm#Servi%C3%A7o
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1020.htm#Servi%C3%A7o
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1605752
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1605752
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=865
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prévia da indenização e esvazia o conteúdo do direito 

de propriedade. 

Nesse contexto, a medida excepcional, na qual a 

complementação é paga mediante depósito judicial, 

objetiva não prejudicar injustamente o antigo 

proprietário do imóvel pela demora exagerada no 

recebimento do montante que lhe é devido, em 

especial porque, além da longa tramitação usual das 

ações de desapropriação, ele perdeu a posse do bem 

ainda no início do processo, mediante depósito 

dissociado do correto valor de mercado. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 

ao apreciar o Tema 865 da repercussão geral, deu 

provimento ao recurso extraordinário e limitou a 

eficácia temporal da decisão para que as teses ora 

fixadas sejam aplicadas somente às desapropriações 

propostas a partir da publicação da ata deste 

julgamento, ressalvadas as ações judiciais em curso em 

que se discuta expressamente a constitucionalidade do 

pagamento da complementação da indenização por 

meio de precatório judicial.  

(1) Precedente citado: RE 176.108.  

RE 922.144/MG, relator Ministro Luís Roberto Barroso, 

julgamento finalizado em 19.10.2023 

 

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DE 

COMBATE ÀS ENDEMIAS: APLICAÇÃO DO PISO 

SALARIAL NACIONAL AOS SERVIDORES 

ESTATUTÁRIOS DOS ENTES SUBNACIONAIS - RE 

1.279.765/BA (TEMA 1.132 RG)  

Tese fixada: 

“I - É constitucional a aplicação do piso salarial 

nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 

12.994/2014, aos servidores estatutários dos entes 

subnacionais, em consonância com o art. 198, § 5º, 

da Constituição Federal, com a redação dada pelas 

Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, 

cabendo à União arcar com os ônus da diferença 

entre o piso nacional e a legislação do ente 

municipal; II - Até o advento da Lei 9.646/2022, a 

expressão ‘piso salarial’ para os Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias corresponde à remuneração mínima, 

considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da Lei 

8.629/2014, somente a soma do vencimento do 

cargo e da gratificação por avanço de 

competências.”  

Resumo:                 

Os agentes comunitários de saúde e os de combate 

às endemias dos municípios, estados e do Distrito 

Federal fazem jus ao piso salarial fixado em lei 

federal, devendo a União arcar com os ônus da 

diferença entre o piso nacional e o previsto pela 

legislação dos entes subnacionais. 

O texto constitucional estabelece expressamente que o 

piso salarial desses servidores será disposto em lei 

federal, e que a União, nos termos da lei, deverá prestar 

assistência financeira complementar aos demais entes 

federativos (1). 

Nesse contexto, não há invasão da competência dos 

entes menores para definir o regime dos seus 

servidores, porque se trata apenas do estabelecimento 

de uma contraprestação mínima, o que não impede que 

os entes federativos prevejam outras parcelas para 

compor a remuneração final. 

De todo modo, a expressão “piso salarial” há de ser 

interpretada como a contraprestação pecuniária mínima 

paga ao profissional da categoria, acrescida tão 

somente das verbas fixas, genéricas e permanentes, 

conferidas indistintamente a toda a categoria e 

desvinculadas de condições de trabalho específicas de 

cada servidor ou critérios meritórios individuais. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 

maioria, ao apreciar o Tema 1.132 da repercussão geral, 

deu parcial provimento ao recurso extraordinário para 

reformar em parte o acórdão recorrido e, por 

conseguinte, determinar que, na implementação do 

pagamento do piso nacional da categoria aos 

servidores estatutários municipais, previsto na Lei 

12.994/2014, seja considerada a interpretação ora 

conferida à expressão “piso salarial”.  

(1) CF/1988: “Art. 198. As ações e serviços públicos de 

saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 

e constituem um sistema único, organizado de acordo 

com as seguintes diretrizes: (...) § 5º Lei federal disporá 

sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 

regulamentação das atividades de agente comunitário 

de saúde e agente de combate às endemias, 

competindo à União, nos termos da lei, prestar 

assistência financeira complementar aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento 

do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional 63/2010) § 6º Além das hipóteses 

previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções 

equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 

agente de combate às endemias poderá perder o cargo 

em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 

fixados em lei, para o seu exercício.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006) § 7º O 

vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 

agentes de combate às endemias fica sob 

responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios estabelecer, além de 

outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, 

gratificações e indenizações, a fim de valorizar o 

trabalho desses profissionais. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 120, de 2022) § 8º Os recursos 

destinados ao pagamento do vencimento dos agentes 

comunitários de saúde e dos agentes de combate às 

endemias serão consignados no orçamento geral da 

União com dotação própria e exclusiva. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 120, de 2022) § 9º O 

vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 

agentes de combate às endemias não será inferior a 2 

(dois) salários mínimos, repassados pela União aos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650144&numeroProcesso=842844&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=222161
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5959896
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5959896
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5959896&numeroProcesso=1279765&classeProcesso=RE&numeroTema=1132
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5959896&numeroProcesso=1279765&classeProcesso=RE&numeroTema=1132
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12994.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12994.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc63.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc63.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc51.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc51.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc120.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc120.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc120.htm#art1
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Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022) § 10. Os 

agentes comunitários de saúde e os agentes de 

combate às endemias terão também, em razão dos 

riscos inerentes às funções desempenhadas, 

aposentadoria especial e, somado aos seus 

vencimentos, adicional de insalubridade. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 120, de 2022) § 11. Os 

recursos financeiros repassados pela União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento 

do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos 

agentes comunitários de saúde e dos agentes de 

combate às endemias não serão objeto de inclusão no 

cálculo para fins do limite de despesa com 

pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, 

de 2022)”  

RE 1.279.765/BA, relator Ministro Alexandre de Moraes, 

julgamento finalizado em 19.10.2023 

 

MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA DA 

MAGISTRATURA ESTADUAL: PRECEDÊNCIA DA 

REMOÇÃO SOBRE A PROMOÇÃO POR 

ANTIGUIDADE - ADI 6.609/MG  

Resumo: 

É constitucional lei estadual que garante a 

precedência da remoção sobre a promoção por 

antiguidade na carreira da magistratura local. 

Com o advento da EC 45/2004, que acrescentou o 

inciso VIII-A ao art. 93 da Constituição Federal de 1988 

(1), a remoção sempre precederá à promoção por 

antiguidade ou merecimento, seja na carreira da 

magistratura federal, seja na da estadual. Isso porque 

essa alteração constitucional impactou nas normas da 

Lei Complementar 35/1979 (Lei Orgânica da 

Magistratura - LOMAN) que tratam de promoção e 

remoção (arts. 80 e 81). 

A fim de evitar a preterição de magistrado mais antigo, 

os juízes que se encontram em uma determinada 

entrância têm prioridade de escolha no preenchimento 

de vaga existente nessa mesma entrância (por meio de 

remoção) sobre a promoção dos juízes de entrância 

inferior. 

Nesse contexto, o critério para aferição de antiguidade 

é o efetivo exercício no cargo correspondente da 

magistratura na entrância e não entre todas as 

entrâncias. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 

julgou improcedente a ação para declarar a 

constitucionalidade do art. 178 da Lei Complementar 

59/2001 do Estado de Minas Gerais (2).  

(1) CF/1988: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do 

Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 

Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) II - 

promoção de entrância para entrância, alternadamente, 

por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes 

normas: a) é obrigatória a promoção do juiz que figure 

por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista 

de merecimento; b) a promoção por merecimento 

pressupõe dois anos de exercício na respectiva 

entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da 

lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais 

requisitos quem aceite o lugar vago; c) aferição do 

merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da 

jurisdição e pela frequência e aproveitamento em 

cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (...) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, 

retiver autos em seu poder além do prazo legal, não 

podendo devolvê-los ao cartório sem o devido 

despacho ou decisão; (...) VIII-A - a remoção a pedido 

ou a permuta de magistrados de comarca de igual 

entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas 

alíneas a, b, c e e do inciso II. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004)” 

(2) Lei Complementar 59/2001 do Estado de Minas 

Gerais: “Art. 178 – A remoção do Juiz, voluntária ou 

compulsória, só poderá efetivar-se para comarca ou 

vara a ser provida por merecimento. Parágrafo único – 

A remoção de uma para outra vara da mesma comarca 

poderá efetivar-se, mesmo em se tratando de vaga a 

ser provida por antiguidade.”  

ADI 6.609/MG, relator Ministro Ricardo Lewandowski, 

redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento finalizado em 19.10.2023 

 

4.2. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

GREVE. LEGALIDADE. DESCONTO DOS DIAS NÃO 

TRABALHADOS. PEDIDO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. OMISSÃO. VERBA HONORÁRIA. 

OCORRÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

I - Trata-se de embargos de declaração contra acórdão 

proferido nesta Segunda Turma que julgou 

parcialmente procedente ação ajuizada pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - Ibama, apenas para declarar a legalidade 

do desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 

públicos decorrentes do exercício do direito de greve, 

sem prejuízo de que eventual acordo formalizado entre 

as partes autorize a compensação. 

II - Compulsando os autos, observa-se que, de fato, não 

foi fixada verba honorária na ocasião do julgamento do 

presente feito. Assim, havendo omissão no julgado, é 

de rigor o seu saneamento. 

Considerando a ausência de proveito econômico, bem 

como a reciprocidade na sucumbência, devem ser 

fixados os honorários advocatícios por equidade para 

cada polo da presente demanda. 

III - Embargos de declaração acolhidos para fixar a 

verba honorária, nos termos da fundamentação. 

(EDcl na Pet n. 12.329/DF, relator Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Seção, julgado em 28/11/2023, DJe de 

30/11/2023.) 

 

ADMINISTRATIVO. CIVIL. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO SUPLETIVA DAS 

NORMAS DE DIREITO PRIVADO. ART. 54 DA LEI N. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc120.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc120.htm#art1
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https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LCP/59/2001/?cons=1
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8.666/1993. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

I - Trata-se de recurso especial em que empresa pública 

requer a aplicabilidade do instituto da compensação 

em contrato administrativo decorrente da aquisição de 

imóveis; 

II - Na origem, o particular ajuizou ação ordinária com 

pedido de tutela de urgência, pretendendo reaver 

valores pagos no contrato de compra e venda do 

imóvel, considerando que, após a rescisão unilateral do 

contrato, a empresa pública compensou valores 

devidos por ele. Sustenta que não requereu nem deu 

anuência com essa compensação, razão pela qual ela 

não poderia ocorrer. 

III - A sentença e o acórdão julgaram procedentes os 

pedidos, sob o entendimento de que não há previsão 

no edital que permita à recorrente efetuar a 

compensação dos valores com débitos de outros 

contratos, bem como não houve a autorização do 

particular. 

IV - Entretanto, o art. 54 da Lei n. 8.666/1993 estabelece 

que as regras do Direito Privado podem ser utilizadas 

supletivamente no âmbito dos contratos admirativos. 

Precedente. 

V - À luz dessa previsão legal, é possível que o instituto 

da compensação, modalidade de extinção das 

obrigações, seja aplicado ao caso concreto, 

permitindo-se que a recorrente compense seus débitos 

com os créditos do particular, na forma prevista no art. 

368 do Código Civil. 

VI - A compensação ocorre quando duas pessoas 

forem, ao mesmo tempo, credora e devedora uma da 

outra, de modo que as respectivas obrigações se 

extinguem até onde se compensarem. 

VII - A norma civilista exclui a possibilidade da 

compensação, tão-somente, no caso de "mútuo 

acordo" ou quando ocorrer "renúncia prévia" de uma 

das partes, na forma prevista no art. 375, situações que 

não ocorreram na presente hipótese. 

VIII - Recurso especial provido. 

(REsp n. 1.913.122/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 

15/9/2023.) 

 

INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA 

(IDC). ART. 109, §5°, CFRB. MEDIDA 

CONSTITUCIONAL EXCEPCIONAL. REQUISITOS 

CUMULATIVOS. PRESENÇA. CONFLITO AGRÁRIO EM 

RONDÔNIA. GRAVE VIOLAÇÃO A DIREITOS 

HUMANOS. INEFICÁCIA DAS INSTÂNCIAS LOCAIS E 

RISCO DE RESPONSABILIZAÇÃO INTERNACIONAL. 

MEDIDA JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. 

I. Incidente de deslocamento de competência - IDC, 

suscitado pelo ilustre Procurador-Geral da República, 

em 13/09/2019 (fl. 1), com base no § 5º do art. 109 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004, para que a investigação, o 

processamento e o julgamento dos mandantes, 

intermediários e executores dos assassinatos de vitimas, 

em sua maioria, lideranças de movimentos em prol dos 

trabalhadores rurais, e responsáveis por denúncias de 

grilagem de terras e de extração ilegal de madeira, 

ocorridos em contexto de grave conflito agrário 

instalado no Estado de Rondônia, sejam deslocados 

para o âmbito da Justiça Federal daquele Estado. 

II. O art. 109, § 5º, da Constituição Federal, estabelece 

que, nas "hipóteses de grave violação de direitos 

humanos, o Procurador-Geral da República, com a 

finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações 

decorrentes de tratados internacionais de direitos 

humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 

perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer 

fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal". 

III. Conforme se extrai do IDC n°1, os requisitos do 

incidente de deslocamento de competência são: a) 

grave violação de direitos humanos; b) necessidade de 

assegurar o cumprimento, pelo Brasil, de obrigações 

decorrentes de tratados internacionais; c) incapacidade 

- oriunda de inércia, omissão, ineficácia, negligência, 

falta de vontade política, de condições pessoais e/ou 

materiais, etc. - de o Estado-Membro, por suas 

instituições e autoridades, levar a cabo, em toda a sua 

extensão, a persecução penal (IDC n. 1/PA, Terceira 

Seção do STJ). 

IV. Colhe-se da doutrina relativa ao tema, bem como da 

análise dos casos de deslocamento de competência 

decididos neste Superior Tribunal de Justiça, que os 

requisitos são cumulativos, não bastando a constatação 

de ineficiência dos mecanismos existentes para 

apuração e punição por parte dos órgãos persecutórios 

estaduais. É imprescindível que se demonstrem a 

gravidade das violações aos direitos humanos, a 

incapacidade de o Estado-Membro atuar, bem como, o 

risco de responsabilização do país perante órgãos 

internacionais. 

Tudo isso emoldurado pela proporcionalidade, sob 

pena de se banalizar a medida constitucional e de se 

incorrer em risco de violar o princípio do juiz e do 

promotor natural, criando-se verdadeiros tribunais de 

exceção. Além de ferir o art. 34 da CRFB, por se 

proceder à intervenção da União nos Estados-Membros 

fora das situações previstas no mencionado dispositivo 

constitucional. 

IV - Estão preenchidos todos os requisitos de ordem 

constitucional, legal e aqueles irradiados da 

jurisprudência deste STJ, que autorizam o 

deslocamento de competência da esfera estadual para 

a federal (relativamente a seis inquéritos não 

solucionados), eis que evidenciada a grave violação de 

direitos humanos, a possibilidade de responsabilização 

do Brasil em razão de descumprimento a obrigações 

contraídas em tratados internacionais e a incapacidade 

de órgão locais darem respostas efetivas às demandas. 

Incidente de deslocamento de competência deferido 

em parte. 

(IDC n. 22/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Terceira Seção, julgado em 23/8/2023, DJe de 
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25/8/2023.) 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. ABONO 

PERMANÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 

BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCLUSÃO. 

1. O abono de permanência é uma vantagem de caráter 

permanente, incorporando-se ao patrimônio jurídico do 

servidor de forma irreversível, e insere-se no conceito 

de remuneração do cargo efetivo, devendo, por isso, 

integrar a base de cálculo do terço constitucional de 

férias e da gratificação natalina, por incidirem tais 

rubricas sobre a remuneração dos servidores. 

2. Hipótese em que o acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem destoa do entendimento desta Corte 

Superior. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no REsp n. 1.971.130/RN, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 

6/9/2023.) 

 

ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. FUNÇÃO 

SANCIONADORA. DELEGAÇÃO. CÂMARA DE 

COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CCEE. 

ASSOCIAÇÃO DE NATUREZA PRIVADA. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A controvérsia de direito é sobre a possibilidade de 

delegar a função sancionadora do exercício do poder 

de polícia à associação de natureza privada - Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 

2. No âmbito doutrinário, o exercício das atividades de 

polícia administrativa é "usualmente concebido como 

indelegável a entidades privadas. Pode-se tomar como 

assente na doutrina a impossibilidade de se delegar a 

entidades privadas funções que implicam a 

manifestação de poder de império do Estado." (Funções 

administrativas do Estado [livro eletrônico] / Aline Lícia 

Klein, Floriano de Azevedo Marques Neto. -- 3. ed. -- 

São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. - [Tratado de 

direito administrativo; v. 4 / coordenação Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro], ePub). 

3. No plano da jurisprudência, o Supremo Tribunal 

Federal já se manifestou sobre a questão relativa à 

delegação de poder de polícia administrativa a 

entidades privadas no julgamento da ADI 1.717, de 

relatoria do Ministro Sydney Sanches, quando concluiu 

pela "indelegabilidade, a uma entidade privada, de 

atividade típica de Estado, que abrange até poder de 

polícia, de tributar e de punir, no que concerne ao 

exercício de atividades profissionais regulamentadas". 

4. Esta Corte, ao examinar o mesmo tema de fundo do 

presente processo, também consagrou a tese de que, 

em relação às fases do "ciclo de polícia", somente os 

atos relativos ao consentimento e à fiscalização são 

delegáveis, seguindo o entendimento de que aqueles 

referentes à legislação e à sanção derivam do poder de 

coerção do Poder Público, este indelegável às pessoas 

jurídicas de direito privado. (STJ, EDcl no REsp 

817.534/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 25/5/2010, DJe 16/6/2010; 

e REsp. 817.534/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 10/11/2009, DJe 

10/12/2009). 

5. Não se desconhece que na ocasião do julgamento do 

RE 633.782/MG houve a revisão parcial do 

entendimento do STF sobre a possibilidade de 

delegação da função de polícia, cristalizando o 

Supremo a tese (representativa de controvérsia) de que 

"é constitucional a delegação do poder de polícia, por 

meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 

integrantes da Administração Pública indireta de capital 

social majoritariamente público que prestem 

exclusivamente serviço público de atuação própria do 

Estado e em regime não concorrencial". 

6. No caso, porém, o precedente não se aplica, pois: a) a 

CCEE é associação privada que não integra a 

Administração Pública; b) não há permissão 

constitucional para que atue como agente delegada da 

função administrativa de infligir sanções; c) os 

integrantes não gozam de qualquer estabilidade no 

emprego; d) embora a Câmara seja associação civil sem 

fins lucrativos, o fato é que ela é integrada "por titulares 

de concessão, permissão ou autorização" e "por outros 

agentes vinculados aos serviços e às instalações de 

energia elétrica", ou seja, ela é essencialmente 

composta por pessoas jurídicas que, como fim principal, 

visam o lucro. 

7. Não há lei formal autorizando direta e expressamente 

que a CCEE aplique diretamente multas aos particulares, 

e depois as cobre por conta própria, na medida em que 

essa atribuição só é mencionada no Decreto n. 

5.177/2004 c/c Resolução Normativa ANEEL n. 109. 

8. Recurso da parte demandada provido, para julgar 

improcedente o pedido da ação de cobrança. Recurso 

da CCEE prejudicado. 

(REsp n. 1.950.332/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 

2/10/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO. DECADÊNCIA. RE 

636.553/RS, TEMA 445/STF. PRAZO DE 5 (CINCO) 

ANOS PARA OS TRIBUNAIS DE CONTAS. MARCO 

INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO NA CORTE DE 

CONTAS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO 

CPC. RETRATAÇÃO EFETUADA PARA MANTER A 

DECISÃO DE PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 445, 

entendeu que, "em atenção aos princípios da segurança 

jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 

estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da 

legalidade do ato de concessão inicial de 

aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada 

do processo à respectiva Corte de Contas" (RE 

636.553/RS, relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 

19/2/2020). 



                                                                                                                                                       BOLETIM INFORMATIVO Nº 107 – OUTUBRO DE 2023  
 

 

 

Procuradoria Geral do Estado do Piauí – Centro de Estudos 
26/30 

2. No presente caso, o acórdão recorrido não revela a 

data da chegada do processo de revisão de pensão no 

Tribunal de Contas. 

Ademais, nos estritos limites do recurso especial, não é 

possível verificar se o ato administrativo que cancelou o 

benefício foi ou não praticado dentro daquele lapso 

temporal. Imprescindível, portanto, o retorno dos autos 

ao Tribunal de origem para a análise dos fatos 

necessários à aplicação da tese firmada no regime de 

repercussão geral. 

3. Juízo de retratação efetuado. Agravo interno a que se 

nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 366.017/PR, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

3/10/2023, DJe de 6/10/2023.) 

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE DEBATE NO ACÓRDÃO 

RESCINDENDO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO 

OBRIGATORIEDADE. COMPROVAÇÃO DOS DANOS. 

SÚMULA 284 DO STF. DANOS MORAIS. VALOR DA 

COMPENSAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

BASE DE CÁLCULO. PARÂMETROS EXTRAÍDO DA 

PRÓPRIA AÇÃO RESCISÓRIA. VALOR DA CAUSA. 

PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO. 

1. Ação rescisória ajuizada em 26/11/2018, da qual foi 

extraído o presente recurso especial, interposto em 

14/7/2022 e concluso ao gabinete em 13/3/2023. 

2. O propósito recursal consiste em dizer se: a) está 

consumada a prescrição; b) é obrigatória a denunciação 

à lide; c) existem provas dos danos causados; d) o valor 

arbitrado a título de compensação por danos morais 

deve guardar relação com o valor da causa e deve ser 

reduzido; e e) a base de cálculo para incidência dos 

honorários advocatícios sucumbenciais em ação 

rescisória deve ter como parâmetro a ação originária ou 

a própria ação rescisória. 

3. Tendo em vista que o acórdão rescindendo não 

deliberou sobre o art. 162, §2º, do Decreto n. 

52.795/1963, resta inviabilizado o ajuizamento da ação 

rescisória com base em violação do referido dispositivo 

legal. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que a denunciação da lide somente se torna 

obrigatória quando a omissão da parte implicar perda 

do seu direito de regresso. 

Precedentes. 

5. No que diz respeito à tese relativa à comprovação 

dos danos, observa-se que a parte recorrente deixou de 

impugnar a única tese adotada pelo Tribunal a quo, em 

prejuízo da dialeticidade recursal, o que caracterizada 

deficiência na fundamentação e atrai, por analogia, a 

incidência da Súmula 284 do STF. 

6. A ação rescisória não pode ser utilizada como 

sucedâneo recursal, com o propósito de rediscutir o 

entendimento jurídico aplicado pelo acórdão 

rescindendo. 

7. Os honorários advocatícios sucumbenciais não 

devem ser arbitrados sobre base de cálculo extraída da 

ação originária - cuja decisão se pretende rescindir -, 

mas sim a partir dos parâmetros da própria ação 

rescisória. 

8. Nos termos do art. 85, §2º, do CPC/2015, a verba 

honorária na ação rescisória deve ser fixada no patamar 

de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados 

sobre o valor: a) da condenação; b) do proveito 

econômico obtido; ou c) do valor atualizado da causa. 

Excepcionalmente, nas hipóteses em que for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 

quando o valor da causa for muito baixo, será possível 

realizar o arbitramento por equidade. 

9. O valor da causa nas ações rescisórias deve 

corresponder ao valor da causa originária, devidamente 

atualizado, salvo se o proveito econômico pretendido 

com a rescisão do julgado for discrepante daquele 

valor, ocasião em que este último prevalecerá. 

Precedentes. 

10. Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão 

recorrido, pois, em virtude do julgamento 

improcedência dos pedidos, constata-se que não houve 

condenação, tampouco proveito econômico obtido, 

motivo pelo qual os honorários devem ser fixados sobre 

o valor da causa da própria ação rescisória. 

11. Recurso especial conhecido em parte e, nesta 

extensão, parcialmente provido, tão somente para 

condenar a autora, recorrente, ao pagamento de 

honorários advocatícios no importe de 10% sobre o 

valor atualizado da causa atribuído à presente ação 

rescisória. 

(REsp n. 2.068.654/PA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 

15/9/2023.) 

 

ARES P. AGRAVO INTERNO. PROCESSO CIVIL. 

DIREITO INTERTEMPORAL. TEORIA DO 

ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. EMBARGOS 

INFRINGENTES. CABIMENTO. PRAZO RECURSAL. 

CONTAGEM. INTEMPESTIVIDADE. ART. 942 DO 

CPC/2015. AMPLIAÇÃO DE QUÓRUM EM 

JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

MANUTENÇÃO DO QUÓRUM DO ACÓRDÃO DO 

RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

NULIDADE. OMISSÃO. INEXISTENTE. 

I - Trata-se, na origem, de ação ordinária de cobrança 

ajuizada por José João Abdalla Filho contra a União 

Federal, a Fazenda Pública do Estado de São Paulo e a 

Prefeitura Municipal de São Paulo, objetivando 

indenização por excesso de confisco de bem 

pertencente ao Grupo Abdalla, ocorrido com base na 

legislação federal respaldada no Ato Institucional n. 5, 

de 13 de dezembro de 1.968. Na sentença o pedido foi 

julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a 

sentença foi reformada, reconhecendo-se a prescrição. 

A representação financeira atinente aos valores do 

imóvel importa em R$ 663.337.178,00 para dezembro 

de 2011 (fls. 2958e) e R$ 1.539.607.845,48 para 
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setembro de 2023 consoante correção pelo IGPM-FGV. 

Nesta Corte, por decisão da presidência, o Agravo não 

foi conhecido. 

II - O agravo interno merece provimento, uma vez que 

o particular, além de atender aos demais pressupostos 

de admissibilidade do agravo, logrou impugnar a 

fundamentação da decisão agravada, proferida pela 

Vice-Presidência do Tribunal de origem. Desse modo, 

provido o agravo em recurso especial. 

III - Quanto à preliminar de negativa de prestação 

jurisdicional, por meio da qual a parte alega violação do 

art. 1.022, II, do CPC, o recurso não comporta 

provimento. O acórdão recorrido examinou 

devidamente a controvérsia dos autos, com 

fundamentação suficiente, não havendo se falar em 

negativa de prestação jurisdicional, porque inocorrentes 

quaisquer dos vícios previstos no referido dispositivo 

legal. Os embargos declaratórios não se prestam ao 

reexame da prestação jurisdicional ofertada 

satisfatoriamente pelo Tribunal a quo. Nesse panorama, 

a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, 

tão somente, a irresignação do embargante diante de 

decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso. 

IV - O CPC/2015 trouxe, em seu corpo normativo, as 

regras de direito intertemporal a serem observadas 

quanto às alterações legislativas processuais por ele 

implementadas, estabelecendo como regra geral no art. 

14 que "A norma processual não retroagirá e será a 

plicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as 

situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 

norma revogada" e, mais especificamente no art. 1.046 

que "Ao entrar em vigor este Código, suas disposições 

se aplicarão desde logo aos processos pendentes, 

ficando revogada a Lei n. 5.869/1973". Adotou-se, pois, 

conforme posteriormente registrado na jurisprudência 

desta Corte, a Teoria do Isolamento dos Atos 

Processuais, segundo a qual cada ato se submete à lei 

vigente ao tempo de sua prática, respeitando-se 

aqueles já consumados nos termos da legislação 

anterior. Nesse sentido, por exemplo, os seguintes 

precedentes: AgInt no AREsp n. 2.201.599/SP, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/6/2023, DJe de 22/6/2023, AgInt no REsp n. 

2.028.285/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023, 

AgInt no AREsp n. 2.272.535/PB, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

29/5/2023, DJe de 1/6/2023, AgInt no AREsp n. 

2.242.005/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023 e 

AgInt no REsp n. 1.931.048/RN, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 

de 10/8/2021. 

V - Em regra, a decisão publicada é regida pelas normas 

vigentes à data da sua publicação, conforme 

reiteradamente decidido por esta Corte, inclusive em 

precedentes relacionados às normas pertinentes ao 

regime recursal e à fixação de honorários advocatícios 

sucumbenciais. 

VI - No caso em tela, considerando que o acórdão dos 

recursos de apelação foi disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, na data de 

30/5/2015, na vigência do CPC/1973, ainda que tenha 

sido objeto de sucessivos embargos de declaração no 

período de alternância do regime processual civil, o 

particular poderia interpor embargos infringentes, na 

vigência do CPC/2015. O Superior Tribunal de Justiça já 

teve a oportunidade de tratar do assunto, 

reconhecendo o direito à interposição dos embargos 

infringentes, cujo posicionamento se amolda com 

perfeição ao presente caso: AgRg no AgRg no AgRg 

nos EREsp n. 1.114.110/SC, relator Ministro Og 

Fernandes, Corte Especial, julgado em 2/4/2014, DJe de 

8/4/2014. 

VII - A contagem do prazo recursal para a interposição 

do recurso previsto exclusivamente no regime 

processual anterior deve ser realizada de acordo com o 

art. 178 do CPC/1973, ou seja, os 15 (quinze) dias são 

sequenciais, independentemente de serem ou não dias 

úteis. O posicionamento adotado pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, neste ponto, é 

irretocável, tendo como base o Enunciado 

Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça, que 

assim dispõe: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 

VIII - Não obstante o fato de o prazo para a 

interposição dos embargos infringentes ter sido 

reiniciado após o julgamento dos embargos de 

declaração opostos, já quando vigente o atual CPC, 

cabia ao particular observar o regramento anterior, sob 

pena de instituir indevidamente um regime híbrido de 

contagem de prazo, ao combinar os dispositivos 

processuais que melhor atendem aos seus interesses. 

A contagem de prazos em dias úteis é aplicável aos 

prazos iniciados após a vigência do novo código, 

partindo-se do pressuposto lógico de que as decisões 

foram publicadas sob o respectivo regime processual, o 

que não ocorreu no presente caso. 

IX - A tempestividade é um dos requisitos extrínsecos 

de admissibilidade do recurso, de modo que as regras 

para atendê-la são aquelas pertinentes ao regime 

jurídico a ser observado. Nesse diapasão, se a 

interposição dos embargos infringentes tem como 

único fundamento o CPC/1973, as regras para 

atendimento do requisito da tempestividade são 

aquelas correspondentes ao antigo regime processual, 

o que por óbvio inclui a forma de contagem do prazo 

em dias corridos, conforme determinava o art. 178 

daquele diploma legal. Conclui-se, portanto, que os 

embargos infringentes foram interpostos 

intempestivamente. 

X - A aplicação do art. 942 do CPC/2015 é restrita aos 
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casos de julgamento não unânime de recurso de 

apelação, ação rescisória e agravo de instrumento, 

razão pela qual, em princípio, a ampliação do quórum 

não deve ser observada no julgamento não unânime 

dos embargos de declaração, por falta de previsão 

legal. Nesse sentido: 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.942.440/SP, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe 

de 29/9/2022. 

XI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

tem se consolidado favoravelmente à ampliação do 

quórum na hipótese em que, do julgamento dos 

embargos de declaração opostos contra o acórdão de 

apelação unânime, surge divergência que altera o 

resultado inicial. Ou seja, diante do efeito integrativo 

dos embargos de declaração, o acórdão do recurso de 

apelação deixaria de ser unânime, impondo a 

observância do art. 942 do CPC. Nesse sentido: 

AgInt no AREsp n. 1.728.618/MS, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turm a, julgado em 26/10/2022, DJe de 

17/11/2022 e AgInt no AREsp n. 1.534.327/ES, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

25/10/2021, DJe de 28/10/2021. 

XII - Ocorre que, no presente caso, o julgamento dos 

embargos de declaração não alterou o resultado do 

acórdão do recurso de apelação, desde sempre não 

unânime, tanto que foi reconhecida neste voto a 

possibilidade de interposição de embargos infringentes, 

conforme defendido pelo recorrente. Logo, inaplicável o 

art. 942 do CPC/2015. 

XIII - Agravo interno provido para conhecer do agravo 

em recurso especial. Recurso especial de JOSÉ JOÃO 

ABDALLA FILHO conhecido e improvido . 

(AgInt no AREsp n. 2.214.392/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

3/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA MODALIDADE 

LEILÃO. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA 

NA FORMA DE CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO 

OFICIAL PELO PODER PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DO 

ART. 31, CAPUT E § 1º DA LEI N. 14.133/2021. 

DIVULGAÇÃO PÚBLICA E PERMANENTE DE EDITAL 

DE CREDENCIAMENTO EM SÍTIO ELETRÔNICO. 

OBRIGAÇÃO DECORRENTE DO ART. 79, 

PARÁGRAFO ÚNICO, I, DA LEI N. 14.133/2021. 

INAPLICABILIDADE AOS CHAMAMENTOS PÚBLICOS 

REALIZADOS SOB A ÉGIDE DA LEI N. 8.666/1993. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO 

ORDINÁRIO IMPROVIDO. 

I - De acordo com o decidido pelo Plenário desta Corte, 

na sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

II - Ausente ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, uma vez 

que a Corte de origem apreciou todas as questões 

relevantes apresentadas com fundamentos suficientes. 

III - O art. 31, caput e § 1º, da Lei n. 14.133/2021 faculta 

à Administração a designação de servidor para conduzir 

o procedimento licitatório na modalidade leilão, ou, 

ainda, a delegação da atividade a leiloeiro oficial, cuja 

seleção, nesse último caso, deve ocorrer, 

obrigatoriamente, mediante credenciamento ou pregão 

entre os auxiliares do comércio que preencham os 

requisitos do Decreto n. 21.981/1932, sem, no entanto, 

estabelecer juízo de precedência condicionada entre 

ambos os institutos, cabendo à autoridade competente 

eleger o instrumento adequado, com supedâneo em 

critérios de conveniência e oportunidade. 

IV - Embora o art. 79, parágrafo único, I, da Lei n. 

14.133/2021 imponha a manutenção pública de edital 

de credenciamento em sítio eletrônico, de modo a 

permitir ao cadastramento permanente de novos 

interessados - obstando, por conseguinte, a fixação 

prévia de balizas temporais limitando o acesso de 

novos postulantes -, especificamente quanto à 

contratação de leiloeiros oficiais, tal normatividade 

somente incide quando presente prova cabal da opção 

administrativa por essa modalidade de seleção pública 

na vigência da Nova Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas, porquanto ausente igual obrigação nas 

disposições constantes da Lei n. 8.666/1993. 

V - Recurso Ordinário improvido. 

(RMS n. 68.504/SC, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 

16/10/2023.) 

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 

PRESCRITO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. 

INSTITUTO DE DIREITO MATERIAL. DEFINIÇÃO. 

PLANO DA EFICÁCIA. PRINCÍPIO DA INDIFERENÇA 

DAS VIAS. PRESCRIÇÃO QUE NÃO ATINGE O 

DIREITO SUBJETIVO. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL 

DE DÍVIDA PRESCRITA. IMPOSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL. 

1. Ação de conhecimento, por meio da qual se pretende 

o reconhecimento da prescrição, bem como a 

declaração judicial de inexigibilidade do débito, 

ajuizada em 4/8/2021, da qual foi extraído o presente 

recurso especial, interposto em 26/9/2022 e concluso 

ao gabinete em 3/8/2023. 

2. O propósito recursal consiste em decidir se o 

reconhecimento da prescrição impede a cobrança 

extrajudicial do débito. 

3. Inovando em relação à ordem jurídica anterior, o art. 

189 do Código Civil de 2002 estabelece, expressamente, 

que o alvo da prescrição é a pretensão, instituto de 

direito material, compreendido como o poder de exigir 

um comportamento positivo ou negativo da outra parte 

da relação jurídica. 

4. A pretensão não se confunde com o direito subjetivo, 

categoria estática, que ganha contornos de 
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dinamicidade com o surgimento da pretensão. Como 

consequência, é possível a existência de direito 

subjetivo sem pretensão ou com pretensão paralisada. 

5. A pretensão se submete ao princípio da indiferença 

das vias, podendo ser exercida tanto judicial, quanto 

extrajudicialmente. Ao cobrar extrajudicialmente o 

devedor, o credor está, efetivamente, exercendo sua 

pretensão, ainda que fora do processo. 

6. Se a pretensão é o poder de exigir o cumprimento da 

prestação, uma vez paralisada em razão da prescrição, 

não será mais possível exigir o referido comportamento 

do devedor, ou seja, não será mais possível cobrar a 

dívida. Logo, o reconhecimento da prescrição da 

pretensão impede tanto a cobrança judicial quanto a 

cobrança extrajudicial do débito. 

7. Hipótese em que as instâncias ordinárias 

consignaram ser incontroversa a prescrição da 

pretensão do credor, devendo-se concluir pela 

impossibilidade de cobrança do débito, judicial ou 

extrajudicialmente, impondo-se a manutenção do 

acórdão recorrido. 

8. Recurso especial conhecido e desprovido. 

(REsp n. 2.088.100/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 

23/10/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE QUOTAS 

SOCIAIS. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO 

NO PRAZO LEGAL. EXISTÊNCIA DE HIPOTECA 

JUDICIÁRIA. INAPTIDÃO PARA AFASTAR A 

INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% E DE HONORÁRIOS 

DE ADVOGADO DE 10%. 

1. Ação de cobrança, em fase de cumprimento de 

sentença, ajuizada em 23/6/2015, da qual foi extraído o 

presente recurso especial interposto em 9/2/2023 e 

concluso ao gabinete em 18/8/2023. 

2. O propósito recursal consiste em definir se a 

existência de hipoteca judiciária isenta o devedor do 

pagamento da multa e dos honorários de advogado 

previstos no art. 523, § 1º, do CPC/2015. 

3. No cumprimento de sentença que reconhece a 

obrigação de pagar quantia certa, se o devedor não 

realizar o pagamento voluntário no prazo de 15 

(quinze) dias o débito será acrescido de multa de 10% e 

de honorários de advogado de 10% (art. 523, caput e § 

1º, do CPC/2015). São dois os critérios para a incidência 

da multa e dos honorários previstos no mencionado 

dispositivo: a intempestividade do pagamento ou a 

resistência manifestada na fase de cumprimento de 

sentença 4. A multa e os honorários a que se refere o 

art. 523, § 1º, do CPC/2015 serão excluídos apenas se o 

executado depositar voluntariamente a quantia devida 

em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer 

discussão do débito. Precedentes. 

5. A hipoteca judiciária prevista no art. 495 do 

CPC/2015 visa a assegurar futura execução, não 

ocasionando a imediata satisfação do direito do credor. 

Essa modalidade de garantia não equivale ao 

pagamento voluntário do débito, de modo que não 

isenta o devedor da multa de 10% e de honorários de 

advogado 10%. 

6. No particular, a Corte de origem isentou os 

recorridos do pagamento da multa e dos honorários 

previstos no art. 525, § 1º, do CPC/2015, devido à 

existência de hipoteca judiciária sobre imóveis dos 

recorridos, o que se revela descabido, uma vez que não 

houve pagamento voluntário do débito no prazo legal. 

7. Recurso especial conhecido e provido. 

(REsp n. 2.090.733/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 

27/10/2023.) 

 

4.3. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU 

 

Acórdão 1900/2023 Plenário (Representação, Relator 

Ministro Benjamin Zymler) 

Licitação. Competitividade. Restrição. Licitação de maior 

lance ou oferta. Comprasnet. Inadequação. 

É inadequado o uso do Comprasnet para licitações cujo 

critério de julgamento seja o maior lance, pois esse 

sistema é parametrizado apenas para licitações em que 

se busca o menor preço, de tal modo que, mesmo que 

o edital estabeleça que os percentuais de descontos 

serão considerados percentuais de acréscimos sobre o 

valor estimado pela Administração, o sistema possui 

teto de 100% para a concessão de descontos e não 

aceita que dois ou mais lances sejam iguais (art. 30, §4º, 

do Decreto 10.024/2019). Isso impossibilita a oferta de 

lances para igualar ou superar a proposta que atingir 

aquele teto, restringindo assim a competitividade do 

certame e comprometendo a busca da proposta mais 

vantajosa. 

 

Acórdão 1957/2023 Plenário (Auditoria, Relator 

Ministro Benjamin Zymler) 

Licitação. Pregão. Obras e serviços de engenharia. 

Empresa estatal. Vedação. 

No âmbito das empresas públicas e sociedades de 

economia mista, o uso da modalidade pregão para 

licitação de obra infringe o art. 32, inciso IV, da Lei 

13.303/2016 (Lei das Estatais). 

 

Acórdão 9373/2023 Segunda Câmara (Pedido de 

Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Pessoal. Remuneração. Decisão judicial. Plano 

econômico. Vantagem pecuniária. Incorporação. 

Parcelas decorrentes de planos econômicos, ainda que 

concedidas por meio de decisão judicial com trânsito 

em julgado, a partir do momento em que podem ser 

compensadas por reajustes ou reestruturações de 

carreiras supervenientes, devem ser necessariamente 

absorvidas. Nesses casos, não há afronta ao ato jurídico 

perfeito, à coisa julgada, à segurança jurídica e ao 

princípio da irredutibilidade salarial, já que, em razão 

das alterações na situação fática e jurídica que deu 

causa ao pedido judicial, tais parcelas foram 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1900%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1957%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9373%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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devidamente compensadas, devido a sua natureza 

jurídica de antecipação salarial. 

 

Acórdão 2012/2023 Plenário (Embargos de 

Declaração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Direito Processual. Embargos de declaração. Erro de 

fato. Embargos infringentes. Efeito modificativo. 

Admite-se, excepcionalmente, a modificação de julgado 

por meio de embargos de declaração com efeitos 

infringentes, para a correção de premissa equivocada 

com base em erro de fato, sobre a qual tenha se 

fundado o acórdão embargado, quando o erro tenha 

sido decisivo para o resultado do julgamento. 

 

Acórdão 10929/2023 Primeira Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Contrato Administrativo. Superfaturamento. BDI. Custo 

direto. Preço global. Preço de mercado. Sobrepreço. 

A análise isolada de apenas um dos componentes do 

preço, custo direto ou BDI, não é suficiente para 

caracterizar sobrepreço ou superfaturamento, pois BDI 

elevado pode ser compensado por custo direto 

subestimado, de modo que o preço do serviço 

contratado esteja compatível com os parâmetros de 

mercado. 

 

Acórdão 9462/2023 Segunda Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Responsabilidade. Convênio. Gestor sucessor. Omissão 

no dever de prestar contas. Ministério Público. 

Representação. Ação judicial. 

O ingresso com representação perante o Ministério 

Público ou a propositura de ação judicial contra o 

prefeito antecessor, como medidas legais visando ao 

resguardo do patrimônio público (Súmula TCU 230), 

sem comprovação da impossibilidade de acesso aos 

documentos necessários à prestação de contas dos 

recursos transferidos, não afasta a responsabilidade do 

prefeito sucessor pela omissão no dever de prestar 

contas (art. 9º-B da IN TCU 71/2012). 

 

Acórdão 9489/2023 Segunda Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Responsabilidade. Convênio. Ente da Federação. Débito. 

Gestor público. 

Somente ocorre a responsabilização do ente federado 

beneficiário de transferência de recursos da União caso 

haja a comprovação de que ele auferiu benefício 

decorrente da irregularidade apurada; caso contrário, a 

responsabilidade pelo dano é exclusiva do agente 

público. 

 

Acórdão 2049/2023 Plenário (Representação, Relator 

Ministro Benjamin Zymler) 

Licitação. Pregão. Negociação. Obrigatoriedade. 

Na modalidade pregão, a negociação com o licitante 

vencedor visando obter melhor proposta para a 

Administração deve ser realizada mesmo se o valor 

ofertado for inferior àquele orçado pelo órgão ou pela 

entidade promotora do certame (art. 38, caput, do 

Decreto 10.024/2019). 

 

Acórdão 9645/2023 Segunda Câmara (Tomada de 

Contas Especial, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Responsabilidade. Delegação de competência. 

Prestação de contas. Impossibilidade. 

O dever de prestar contas é pessoal, cabendo ao 

responsável a obrigação de certificar-se de seu 

cumprimento, mesmo na hipótese de ter delegado a 

tarefa a outrem. Eventual delegação de tarefas 

acessórias ao dever de prestar contas não abrange a 

responsabilidade pela prestação de contas, que, por 

princípio, é indelegável. 

 

Acórdão 2076/2023 Plenário (Denúncia, Relator 

Ministro Jorge Oliveira) 

Licitação. Qualificação técnica. Exigência. Momento. 

Corpo de Bombeiros Militar. Alvará do Corpo de 

Bombeiros. 

Na contratação de serviços de manutenção predial, é 

irregular a exigência, para fins de qualificação técnica, 

de registro das empresas licitantes no corpo de 

bombeiros militar do estado em que os serviços serão 

prestados. O registro somente pode ser exigido da 

licitante vencedora, para a execução contratual (Anexo 

VII-B, item 2.2, da IN Seges/MPDG 5/2017). 

 

 

* * *

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2012%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10929%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9462%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/sumula/*/NUMERO%253A230%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMNORMA%253A71%2520ANONORMA%253A2012%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9489%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2049%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A9645%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2076%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada

